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TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO – Art. 28, I, da Lei Federal nº 14.133/2021 

 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
Contratação de empresa especializada para prestação continuada de serviços de limpeza, asseio e 

conservação predial em prédios públicos municipais de São Carlos/SP, com dedicação predominante de mão de obra, 
postos por regime de cobertura, supervisão operacional, substituição de ausências, fornecimento de uniformes, 
identificação funcional e equipamentos de proteção individual, bem como disponibilização de plataforma digital de 
ponto operacional, medição, auditoria e identificação dos postos, sem fornecimento, pela contratada, de materiais, 
saneantes, consumíveis de higiene, ferramentas e equipamentos de limpeza. 

A implantação, configuração, integração, capacitação, licença ou assinatura, hospedagem, suporte, 
manutenção evolutiva e corretiva, atualização, contingência, exportação e saída dos dados da plataforma serão 
remuneradas. Esses componentes aparecerão em linhas específicas da proposta e da pesquisa de preços, mas 
integrarão o valor global da solução para fins de julgamento, contratação, medição e análise de economicidade. 

a) Os serviços objeto desta contratação caracterizam-se como serviços comuns e contínuos, com 
predominância de mão de obra, destinados ao atendimento de necessidades permanentes da Administração 
Pública Municipal. Os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio das 
especificações técnicas, rotinas, frequências, indicadores e níveis de serviço estabelecidos neste Termo de 
Referência e em seus apêndices. A natureza continuada decorre da necessidade de manutenção das 
condições de higiene, salubridade e conservação dos prédios públicos municipais, cuja interrupção poderá 
comprometer o funcionamento das unidades e a continuidade dos serviços públicos. A plataforma digital 
integra a solução como componente tecnológico acessório, cujas funcionalidades, condições de implantação, 
níveis de serviço e critérios de aceite são objetivamente definidos e verificáveis, não alterando a classificação 
do objeto como serviço comum. 

b) Quantitativos estimados 
Os quantitativos foram definidos com base no levantamento consolidado das unidades municipais a serem 
atendidas, considerando os respectivos regimes de funcionamento e as necessidades de cobertura 
identificadas em cada ponto operacional. 
A contratação contempla a manutenção mensal de 60 (sessenta) postos operacionais e 2 (dois) supervisores 
durante o período inicial de 12 (doze) meses, correspondendo a 720 (setecentos e vinte) postos-mês e 24 
(vinte e quatro) supervisores-mês, conforme distribuição constante do Apêndice I deste Termo de Referência. 
A solução contempla, ainda, 1 (uma) unidade de implantação, configuração e treinamento da plataforma 
digital; 12 (doze) mensalidades de licença, hospedagem e suporte; e 1 (uma) unidade de saída e portabilidade 
dos dados ao término da contratação. Esses componentes encontram-se discriminados no Apêndice II – 
Requisitos e Especificações Técnicas. 

c) Prazo do contrato 
A contratação terá vigência inicial de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do Contrato, admitida 
a prorrogação por períodos sucessivos, nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do 
artigo 150 do Decreto Municipal nº 872/2024, desde que haja previsão contratual, disponibilidade de créditos 
orçamentários, manutenção da necessidade administrativa, desempenho satisfatório da CONTRATADA, 
compatibilidade dos preços com o mercado, interesse das partes e decisão motivada da Administração. A 
prorrogação não constituirá direito automático da CONTRATADA. 
A execução dos serviços terá início na data estabelecida na Ordem de Serviço, a ser emitida após a assinatura 
do Contrato, a prestação da garantia contratual e o atendimento das condições de mobilização aplicáveis. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
A presente contratação fundamenta-se nas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal 

nº 872/2024 e nas demais normas legais e regulamentares aplicáveis à matéria. 
A contratação decorre da necessidade administrativa de assegurar a prestação contínua dos serviços de 

limpeza, asseio e conservação predial nos prédios públicos municipais, indispensáveis à manutenção de condições 
adequadas de higiene, salubridade, segurança e conservação dos ambientes, bem como ao regular funcionamento 
das unidades e à continuidade dos serviços prestados à população. 

Atualmente, os serviços são prestados por meio do Contrato emergencial nº 83/25, vinculado ao Processo 
Administrativo nº 31.965/25, cuja execução foi iniciada em 13/11/2025 e possui vigência até 12/11/2026. Considerando 
o caráter contínuo e indispensável dos serviços, mostra-se necessária a conclusão da contratação regular em tempo 
hábil, de modo que a nova execução tenha início até 13/11/2026, sem interrupção do atendimento às unidades 
municipais. 

A solução adotada consiste na contratação de empresa especializada para a prestação continuada dos 
serviços, com dedicação predominante de mão de obra, postos definidos por regime de cobertura, supervisão 
operacional, substituição de ausências, fornecimento de uniformes, identificação funcional e equipamentos de 
proteção individual, bem como disponibilização de sistema instrumental de acompanhamento. Os materiais, 
saneantes, consumíveis de higiene, ferramentas e equipamentos de limpeza serão fornecidos pela Administração. 

O objeto encontra-se alinhado ao planejamento institucional da Administração Pública Municipal e está 
devidamente previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) do exercício de 2026, em conformidade com os 
instrumentos de planejamento e governança das contratações públicas do Município. 

2.1 Justificativa da contratação 
A presente contratação tem por finalidade assegurar a execução contínua e adequada dos serviços de 

limpeza, asseio e conservação predial nos prédios públicos municipais, garantindo condições apropriadas de higiene, 
salubridade, segurança, conservação e utilização dos ambientes destinados ao funcionamento da Administração e ao 
atendimento da população. 

A rede municipal abrangida pela contratação reúne unidades administrativas, equipamentos culturais e 
esportivos, unidades de assistência social, cemitérios, mercado municipal, parque ecológico, instalações de 
segurança pública, espaços de atendimento ao cidadão e outros prédios com horários, fluxos e condições de 
funcionamento distintos. Essas características exigem uma estrutura operacional capaz de atender aos diferentes 
regimes de cobertura e assegurar a continuidade dos serviços em toda a rede. 

A necessidade da contratação decorre do caráter permanente e indispensável das atividades de limpeza, cuja 
interrupção ou execução inadequada poderá comprometer as condições dos ambientes, a conservação do patrimônio 
público, o funcionamento das unidades e a qualidade do atendimento prestado aos servidores e usuários dos serviços 
municipais. 

A estrutura operacional atualmente utilizada abrange 54 (cinquenta e quatro) pontos operacionais ou 
agrupamentos de unidades, totalizando 60 (sessenta) postos de cobertura e 2 (dois) supervisores. A nova contratação 
deverá manter o atendimento dessa rede, contemplando os diferentes regimes de funcionamento e cobertura 
identificados em cada local. 

A contratação de empresa especializada permitirá assegurar a cobertura dos postos e a substituição de 
empregados em casos de faltas, férias, afastamentos e demais ausências, além da supervisão operacional, da 
padronização das rotinas e dos critérios de qualidade e da produção de registros que possibilitem o acompanhamento, 
a medição e a fiscalização dos resultados alcançados. 

Considerando a dispersão das unidades atendidas e a diversidade dos regimes de cobertura, a solução 
também contempla plataforma digital destinada ao registro e ao acompanhamento dos postos, da frequência, das 
ausências, das substituições, das rotinas e das ocorrências. A ferramenta permitirá consolidar as informações 
necessárias à medição, à fiscalização e à auditoria dos serviços, assegurar a rastreabilidade dos registros e conferir 
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maior objetividade à verificação dos resultados, sem substituir o acompanhamento e o ateste formal realizados pela 
fiscalização. 

Além disso, a solução proporciona maior organização operacional, continuidade dos serviços, definição 
objetiva das responsabilidades e aperfeiçoamento dos mecanismos de gestão e fiscalização, em consonância com os 
princípios da eficiência, da economicidade, do planejamento, da continuidade do serviço público e do interesse público 
previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para substituir regularmente o contrato emergencial 
vigente, evitar a interrupção dos serviços e assegurar o regular funcionamento das unidades municipais e a adequada 
prestação dos serviços públicos. 

2.2. Enquadramento da contratação 
A contratação fundamenta-se no artigo 28, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 

872/2024 e nas demais normas legais e regulamentares aplicáveis à matéria. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
A solução definida para atendimento da necessidade administrativa consiste na contratação de empresa 

especializada para prestação continuada de serviços de limpeza, asseio e conservação predial em prédios públicos 
municipais de São Carlos/SP, com dedicação predominante de mão de obra. 

A contratação compreenderá a disponibilização mensal de 60 postos de cobertura e 2 supervisores, 
distribuídos e detalhados no Apêndice I. Caberá à contratada dimensionar as equipes, as escalas, os folguistas, a 
reserva operacional e as substituições necessárias ao cumprimento integral da cobertura estabelecida. 

A prestação dos serviços ocorrerá de forma contínua durante a vigência contratual, mediante execução das 
rotinas e frequências definidas para cada unidade, cobertura das ausências, supervisão operacional, controle de 
qualidade e adoção de medidas de continuidade e contingência. 

A solução contemplará o fornecimento de uniformes, identificação funcional e equipamentos de proteção 
individual, bem como a disponibilização de plataforma digital para registro do ponto operacional, identificação e 
cobertura dos postos, acompanhamento das ausências e substituições, medição, fiscalização e auditoria dos serviços. 
A plataforma constitui componente tecnológico acessório integrado à execução dos serviços e deverá estar disponível 
desde a operação assistida, sem dependência de funcionalidade futura essencial, assegurando a rastreabilidade dos 
registros e a produção de evidências e relatórios, sem substituir o acompanhamento e o ateste formal da fiscalização. 

Os serviços tecnológicos compreenderão a implantação, a configuração e o treinamento; a licença, a 
hospedagem, o suporte e as atualizações durante a execução contratual; e a saída e a portabilidade dos dados ao 

término da contratação. Esses componentes serão remunerados em itens próprios e integrarão o valor global da 
solução. A plataforma poderá ser executada por subcontratada previamente autorizada, permanecendo integralmente 

sob responsabilidade da contratada o cumprimento das respectivas obrigações. 
Os materiais, saneantes, consumíveis de higiene, ferramentas e equipamentos de limpeza serão fornecidos 

e repostos pela Administração. Caberá à contratada utilizar e preservar adequadamente os recursos disponibilizados, 
controlar os itens recebidos e comunicar tempestivamente eventual insuficiência, inadequação ou indisponibilidade. 

A solução adotada permitirá à Administração manter condições adequadas de higiene, salubridade e 
conservação dos prédios municipais, assegurar a continuidade dos serviços, reduzir a ocorrência de postos 
descobertos, tornar verificáveis as substituições e estabelecer critérios objetivos de medição, fiscalização e avaliação 
dos resultados. 

Considerando a natureza comum e contínua do objeto e a disponibilidade de soluções compatíveis 
identificadas no levantamento de mercado, a contratação deverá ocorrer mediante licitação na modalidade Pregão, 
sob a forma eletrônica, com formalização por Contrato e vigência inicial de 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura. Serão admitidas prorrogações sucessivas, nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 
e do artigo 150 do Decreto Municipal nº 872/2024, desde que atendidas as condições estabelecidas neste Termo de 
Referência e demonstrada a vantajosidade para a Administração. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Os requisitos gerais aplicáveis à contratação estão elencados a seguir, sem prejuízo das demais condições 

de participação, habilitação, apresentação e julgamento das propostas estabelecidas neste Termo de Referência e no 
Edital. Os requisitos específicos relacionados à execução dos serviços encontram-se detalhados no Apêndice II deste 
Termo de Referência, do qual constituem parte integrante. 

a) As certidões deverão ser apresentadas dentro do respectivo prazo de validade. Caso não conste prazo de 
validade no corpo da certidão, considerar-se-á o prazo de 90 (noventa) dias contado da data de sua emissão. 

b) Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se apresentados pela 
matriz, todos deverão corresponder à matriz; se apresentados por filial, todos deverão corresponder à mesma 
filial, ressalvados os documentos que, por sua natureza, sejam válidos para a matriz e todas as filiais. 

c) As especificações técnicas, os termos, as condições e os demais documentos que compõem o procedimento 
licitatório possuem caráter complementar entre si, devendo ser observados integralmente pela licitante e pela 
futura contratada. 

d) A execução dos serviços deverá observar rigorosamente as especificações e condições estabelecidas neste 
Termo de Referência e em seus apêndices. Em caso de dúvida durante a execução contratual, deverá ser 
consultada a fiscalização da Prefeitura Municipal de São Carlos. 

e) As condições de apresentação e julgamento das propostas e os critérios de qualificação técnica observarão 
as disposições deste Termo de Referência e do Edital. 

f) As exigências relativas à habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, bem como os critérios de qualificação 
econômico-financeira, serão estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital, em conformidade com a 
legislação aplicável. 

4.1. Subcontratação 
Será vedada a subcontratação dos serviços de limpeza, da disponibilização dos postos e da supervisão 

operacional em extensão que comprometa ou esvazie a responsabilidade da CONTRATADA pela execução do objeto. 
Poderá ser admitida a subcontratação da plataforma digital, da hospedagem, do suporte especializado ou de 

outros serviços tecnológicos acessórios, desde que informada na proposta ou previamente solicitada pela 
CONTRATADA, autorizada pela Administração e acompanhada da comprovação das condições de segurança e 
proteção de dados aplicáveis. 

A subcontratação não afastará nem reduzirá a responsabilidade integral da CONTRATADA pelo cumprimento 
das obrigações contratuais, pela segurança e proteção dos dados e pelos resultados da execução. Não será 
estabelecido qualquer vínculo entre o Município e a empresa subcontratada. 

4.2. Garantia da contratação 
Será exigida da contratada a prestação de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do 

contrato, cabendo-lhe optar por uma das modalidades legalmente admitidas, nos termos dos artigos 96 e 98 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

A garantia deverá assegurar o fiel cumprimento das obrigações contratuais, inclusive das obrigações 
trabalhistas e previdenciárias relacionadas à execução dos serviços, bem como o pagamento das multas, dos 
prejuízos e das indenizações decorrentes de eventual inadimplemento. 

A garantia deverá permanecer válida durante toda a vigência contratual e ser renovada, complementada ou 
atualizada sempre que houver prorrogação, alteração do valor do contrato ou qualquer outra situação que modifique 
o valor garantido. 
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5. EXECUÇÃO DO OBJETO 
A execução do objeto compreende a prestação continuada de serviços de limpeza, asseio e conservação 

predial nos prédios públicos municipais de São Carlos/SP, com dedicação predominante de mão de obra, de acordo 
com os postos, os regimes de cobertura e as unidades estabelecidos neste Termo de Referência. 

Os serviços serão executados em 54 (cinquenta e quatro) pontos operacionais ou agrupamentos de unidades, 
por meio da manutenção mensal de 60 (sessenta) postos operacionais e 2 (dois) supervisores, observados os 
diferentes horários, fluxos, características e condições de funcionamento dos locais atendidos. 

A contratada será responsável pela organização e pelo dimensionamento das equipes, escalas, folguistas, 
reserva operacional e substituições necessárias ao cumprimento integral dos regimes de cobertura estabelecidos, 
observadas as disposições trabalhistas e as normas coletivas aplicáveis. 

O posto constitui unidade de cobertura operacional e não corresponde à quantidade de empregados nem a 
trabalhador nominalmente identificado. A contratada deverá assegurar a cobertura integral dos postos durante os 

períodos estabelecidos, inclusive nos casos de faltas, férias, afastamentos e demais ausências de seus empregados. 
A execução compreenderá, ainda, a supervisão operacional dos serviços, a disponibilização de preposto, o 

fornecimento de uniformes, identificação funcional e equipamentos de proteção individual, bem como a 
disponibilização e manutenção de sistema instrumental de acompanhamento, medição e auditoria dos serviços. 

O sistema instrumental de acompanhamento referido no parágrafo anterior será disponibilizado por meio de 
plataforma digital, que deverá estar disponível desde a operação assistida, sem dependência de funcionalidade futura 
essencial. A ferramenta será utilizada para o registro e o acompanhamento dos postos, da frequência, da cobertura e 
das substituições, bem como para o registro de ocorrências e a produção das informações necessárias à medição, à 
fiscalização e à auditoria dos serviços. Os serviços relacionados à plataforma digital serão remunerados em itens 
próprios, contemplando sua implantação, configuração e treinamento; licença, hospedagem e suporte durante a 
execução contratual; e, ao término, saída e portabilidade dos dados, conforme os quantitativos e valores estabelecidos 
na contratação. As funcionalidades e demais condições aplicáveis ao sistema encontram-se detalhadas no Apêndice 
II – Especificações Técnicas. 

Os materiais, saneantes, consumíveis de higiene, ferramentas e equipamentos de limpeza necessários à 
execução dos serviços serão fornecidos pela Administração, cabendo à contratada utilizá-los corretamente, controlar 
seu consumo, preservar os equipamentos disponibilizados e comunicar à fiscalização eventuais faltas, inadequações, 
defeitos ou necessidades de reposição e manutenção. 

A contratada deverá manter a continuidade e a regularidade dos serviços durante toda a vigência contratual, 
adotando as providências necessárias à correção das falhas identificadas e à recomposição imediata da cobertura 
dos postos. 

As rotinas, frequências, padrões de qualidade, responsabilidades operacionais, condições de mobilização, 
mecanismos de supervisão e substituição, requisitos dos uniformes e equipamentos de proteção individual, condições 
de utilização dos materiais e equipamentos municipais, funcionalidades do sistema instrumental de acompanhamento 
e demais especificações aplicáveis à execução encontram-se estabelecidos no Apêndice II – Especificações 
Técnicas, que integra este Termo de Referência. 

5.1.Quantitativos estimados 
Os quantitativos foram definidos com base no levantamento consolidado das unidades municipais a serem 

atendidas, considerando os respectivos regimes de funcionamento e as necessidades de cobertura identificadas em 
cada ponto operacional. 

Os serviços serão contratados de acordo com os quantitativos estimados apresentados na Tabela 1. 
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Tabela 1: Quantitativos estimados 

 

Item 

1 

Regime de cobertura/função Quantidade mensal Estimativa para 12 meses 

Segunda a sexta-feira, 8 horas diárias 52 postos 624 postos-mês 

2 
Segunda a sexta-feira, 8 horas diárias, acrescidas de 4 
horas aos sábados 

2 postos 24 postos-mês 

3 

4 

Segunda-feira a domingo, 8 horas diárias 6 postos 72 postos-mês 

Supervisão operacional 2 supervisores 24 supervisores-mês 

Total operacional 60 postos e 2 supervisores 720 postos-mês e 24 supervisores-mês 

 

A distribuição dos postos entre as unidades e os agrupamentos operacionais encontra-se detalhada no 
Apêndice I – Distribuição dos Postos, enquanto as condições e especificações aplicáveis à execução constam do 
Apêndice II – Especificações Técnicas. 

 
6. GESTÃO DO CONTRATO 
O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com as cláusulas avençadas, com 

as disposições deste Termo de Referência e de seus apêndices e com os preceitos estabelecidos pela Lei Federal nº 
14.133/2021 e pelo Decreto Municipal nº 872/2024, respondendo cada parte pelas consequências decorrentes de sua 
inexecução total ou parcial. 

A formalização da contratação ocorrerá por meio de Termo de Contrato. 
A atuação da gestão, da fiscalização e dos demais agentes de apoio não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA por quaisquer irregularidades verificadas na execução contratual, inclusive perante terceiros, não 
implicando corresponsabilidade da Administração Pública ou de seus agentes e prepostos, nos termos dos artigos 
119 e 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
6.1. Governança e participantes do acompanhamento 

A Administração designará formalmente um gestor e um fiscal para o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual, nos termos do artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 e dos artigos 153 a 156 do Decreto 
Municipal nº 872/2024, com competências definidas neste Termo de Referência e no respectivo ato de designação. 

A gestão e a fiscalização poderão contar, quando necessário, com o apoio dos responsáveis pelas unidades 
atendidas, das áreas municipais de tecnologia da informação e segurança da informação e dos órgãos de controle 
interno ou auditoria, observadas suas respectivas competências institucionais. A participação desses agentes terá 
caráter de apoio técnico, informacional ou operacional e não substituirá as atribuições próprias do gestor e do fiscal 
formalmente designados. 

Os responsáveis pelas unidades deverão facilitar o acesso às dependências, comunicar necessidades, 
prioridades, ocorrências e impedimentos locais, prestar informações sobre a disponibilidade dos materiais e 
equipamentos municipais e colaborar com a verificação da execução dos serviços. Suas informações subsidiarão a 
fiscalização, mas não substituirão a avaliação, o registro e o ateste formal do fiscal. 

As áreas municipais de tecnologia da informação e segurança da informação poderão apoiar a avaliação da 
implantação, dos acessos, dos incidentes, da continuidade, da segurança, da exportação dos dados e das alterações 
da plataforma digital, sem exercer atribuições relacionadas à avaliação da qualidade dos serviços de limpeza, à 
aplicação do IMR, à realização de glosas ou à imposição de sanções. 

Os órgãos de controle interno ou auditoria poderão consultar registros e trilhas de auditoria, testar amostras 
e recomendar medidas de controle, preservadas as competências próprias do gestor, do fiscal e da autoridade 
competente. 
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A CONTRATADA deverá indicar preposto com poderes para representá-la, receber comunicações formais, 
prestar esclarecimentos, mobilizar recursos, responder às notificações e articular as providências necessárias ao 
cumprimento das obrigações contratuais durante toda a vigência do Contrato. 

Os supervisores da CONTRATADA serão responsáveis pelo acompanhamento operacional dos serviços, pela 
realização das rondas, pela verificação da cobertura dos postos, pela orientação das rotinas, pelo controle de 
qualidade e pelo comando das correções de campo, sem substituição das atribuições da fiscalização municipal. 

Ficam designados para atuar na gestão e na fiscalização do Contrato: 
Gestor do Contrato: Flávia Denise Floriano Pereira de Souza, matrícula 16932, CPF 277.654.678-59, Diretora 

do Departamento de Coordenação da Carreira 
Fiscal do Contrato: Cilene da Silva Pereira, matrícula 22881, CPF 349.246.088-74, Chefe da Seção de 

Recrutamento, Seleção e Gestão de Terceiros 
 

6.2. Atribuições do gestor do Contrato 
Compete ao gestor coordenar as atividades relacionadas ao acompanhamento e à fiscalização contratual, 

mantendo os registros formais da execução, incluindo comunicações, ocorrências, providências adotadas, alterações, 
prorrogações e demais informações relevantes ao gerenciamento do Contrato. 

O gestor deverá acompanhar os registros efetuados pelo fiscal e as medidas adotadas em relação às 
ocorrências verificadas durante a execução, comunicando à autoridade superior aquelas que ultrapassarem sua 
competência e adotando ou encaminhando as providências administrativas necessárias. 

Caberá ao gestor acompanhar os prazos relacionados ao Contrato, a manutenção das condições de 
habilitação da CONTRATADA e a validade e adequação da garantia contratual, promovendo, em tempo hábil, as 
providências necessárias à sua renovação, complementação ou atualização, quando cabível. 

O gestor deverá avaliar a necessidade de adequações, alterações ou prorrogações contratuais, considerando 
as informações prestadas pelo fiscal, o desempenho da CONTRATADA, a permanência da necessidade 
administrativa, a disponibilidade orçamentária e a demonstração da vantajosidade para a Administração. 

Quando necessário, o gestor adotará as providências destinadas à formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão prevista no artigo 158 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

Ao término do Contrato, o gestor deverá elaborar relatório final contendo informações sobre o alcance dos 
objetivos que motivaram a contratação, o desempenho da CONTRATADA e as medidas eventualmente 
recomendadas para o aprimoramento das futuras contratações. 

O gestor encaminhará ao setor competente a documentação necessária à instrução dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, observadas as condições estabelecidas no Contrato. 

6.3. Atribuições do fiscal e apoio das unidades 
Compete ao fiscal acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços contratados, registrar as ocorrências 

relacionadas à execução e determinar as providências necessárias à regularização das falhas ou dos defeitos 
identificados. 

A fiscalização deverá assegurar o cumprimento das condições estabelecidas no Contrato, neste Termo de 
Referência e em seus apêndices, de modo a garantir os resultados pretendidos pela Administração. 

O fiscal deverá verificar o cumprimento dos prazos, dos quantitativos, dos regimes de cobertura, das rotinas, 
das frequências, dos padrões de qualidade e das demais condições contratuais, bem como acompanhar a supervisão 
operacional, a utilização dos materiais e equipamentos municipais e o cumprimento das obrigações relacionadas à 
plataforma digital. 

Caberá ao fiscal analisar os registros, as evidências, as ocorrências, a causalidade das falhas, os documentos 
contratuais, trabalhistas e previdenciários exigíveis e os resultados do Instrumento de Medição de Resultado – IMR, 
acompanhando as providências adotadas pela CONTRATADA e realizando o recebimento e o ateste dos serviços 
após a confirmação da regular execução. 
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Em caso de ocorrência que possa comprometer a continuidade, a regularidade ou o cumprimento dos prazos 
da execução contratual, o fiscal deverá comunicar imediatamente o fato ao gestor do Contrato. 

O fiscal deverá comunicar ao gestor, em tempo hábil, a proximidade do término do Contrato, a fim de 
possibilitar a adoção das providências necessárias à eventual prorrogação ou à realização de nova contratação. 

A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitado pelo gestor ou pelo fiscal, as informações, os 
registros, as evidências e os documentos necessários à verificação da regular execução contratual e do cumprimento 
das obrigações assumidas. 

 
6.4. Comunicações e limites de atuação 

As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, para esse fim, a utilização de mensagens eletrônicas e dos demais canais 
definidos para a execução contratual. 

As comunicações operacionais poderão ser realizadas pelos canais estabelecidos entre as partes. Entretanto, 
os fatos com impacto em preço, prazo, medição, glosa, sanção, alteração contratual ou obrigação das partes deverão 
ser formalizados no processo administrativo ou no sistema institucional adotado pela Administração. 

As ordens e determinações formais relacionadas à execução contratual deverão ser dirigidas ao preposto da 
CONTRATADA. O CONTRATANTE poderá convocar, a qualquer tempo, o preposto ou outro representante da 
empresa para prestar esclarecimentos e adotar providências relacionadas à execução, inclusive aquelas que devam 
ser cumpridas de forma imediata. 

Em razão da dinâmica dos locais atendidos, os servidores responsáveis pelas unidades poderão comunicar 
aos empregados da CONTRATADA as necessidades e prioridades relacionadas à execução dos serviços, de modo 
a assegurar que a limpeza seja realizada de forma adequada e compatível com as condições e demandas de cada 
posto. Essa comunicação terá caráter exclusivamente operacional, permanecendo sob responsabilidade da 
CONTRATADA a gestão dos empregados, o controle de ponto na condição de empregadora, a concessão de folgas, 
a aplicação de medidas disciplinares e a substituição de empregado específico. 

Os registros constantes da plataforma digital não substituirão as comunicações e os atos que devam ser 
formalizados no processo administrativo, nem o acompanhamento e o ateste formal realizados pela fiscalização. 

 
6.5. Reuniões de acompanhamento 

No prazo de até 2 (dois) dias úteis da Ordem de Serviço, será realizada reunião inicial com o representante 
da CONTRATADA, destinada à apresentação da governança, dos contatos, dos riscos, do cronograma, das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de acompanhamento e fiscalização e dos procedimentos aplicáveis ao 
registro e à correção de ocorrências. 

Durante o período de operação assistida da plataforma, serão realizados encontros semanais entre a 
Administração e a CONTRATADA. Após a estabilização da operação, as reuniões ocorrerão mensalmente ou sempre 
que necessário. 

A pauta deverá abranger, conforme aplicável, a cobertura dos postos, os resultados do IMR, as ocorrências 
e pendências, a disponibilidade dos materiais e equipamentos municipais, a segurança do trabalho, o funcionamento 
da plataforma, o cumprimento das obrigações trabalhistas, os riscos identificados e os planos de melhoria. 

As reuniões deverão ser registradas em ata, com indicação dos assuntos tratados, das providências definidas, 
dos responsáveis e dos respectivos prazos. 

6.6. Fiscalização, medição e auditoria 
A fiscalização deverá acompanhar o cumprimento das obrigações, dos requisitos e das especificações 

estabelecidas neste Termo de Referência e em seus apêndices, especialmente no Apêndice II – Requisitos e 
Especificações Técnicas, adotando as providências necessárias à correção das falhas identificadas. 
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A medição dos serviços deverá considerar os registros da plataforma digital, as verificações realizadas pelo 
fiscal e as demais evidências disponíveis, observados os critérios estabelecidos no Apêndice III – Instrumento de 
Medição de Resultado – IMR e Critérios de Glosa. 

Sempre que viável, o agente responsável pela inserção ou alteração dos parâmetros do IMR não deverá ser 
o único responsável pela aprovação dos respectivos efeitos financeiros. 

O Município poderá auditar os registros da execução e confrontar as informações relativas ao ponto 
operacional, às escalas, ao acesso às unidades, aos checklists, às ocorrências, às evidências, aos documentos e às 
entrevistas realizadas, observados os princípios da necessidade e da minimização dos dados pessoais. 

As alterações manuais dos registros deverão ser identificadas e manter o histórico do dado original, do 
responsável, da data, do horário e da justificativa. As amostras e os critérios utilizados na fiscalização e na auditoria 
deverão ser documentados e reproduzíveis. 

As inconsistências identificadas deverão ser submetidas à manifestação da CONTRATADA antes do 
fechamento da medição, ressalvadas as providências urgentes necessárias à proteção do erário, à segurança das 
pessoas ou à continuidade dos serviços. 

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA poderá ensejar a aplicação 
das sanções administrativas previstas neste Termo de Referência, no Edital, no Contrato e na legislação aplicável, 
sem prejuízo da possibilidade de extinção contratual, quando cabível. 

7. CONDIÇÕES DE ALTERAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATUAIS 
 

7.1 Repactuação 
Custos de mão de obra sujeitos à norma coletiva poderão ser repactuados conforme art. 135 da Lei e arts. 

161 a 170 do Decreto Municipal. A contratada apresentará pedido tempestivo, planilha analítica, nova CCT, memória 
e documentos. A anualidade dos custos de mão de obra conta da data-base da norma utilizada; custos de mercado 
observam a data da proposta ou orçamento pertinente. Benefício novo somente será reconhecido quando obrigatório 
e comprovado. 

O Município analisará o pedido no prazo regulamentar, atualmente de até 45 dias após documentação 
completa, sem prejuízo de diligências. A contratada deverá solicitar antes da prorrogação ou extinção quando a norma 
assim exigir, sob pena de preclusão nas hipóteses legais. 

 
7.2 Reajuste e reequilíbrio 
Os componentes de mercado não vinculados à mão de obra, especialmente tecnologia, serão reajustados 

pelo IPCA após o interregno mínimo de um ano contado da data-base da estimativa, sem duplicidade com a 
repactuação dos custos trabalhistas. Índice substitutivo somente será utilizado se o IPCA for extinto ou se tornar 
inaplicável por norma superveniente. Reequilíbrio econômico-financeiro exige fato extraordinário, superveniente e 
comprovado, nexo e impacto; não cobre erro de proposta, risco ordinário, absenteísmo normal ou variação previsível 
já alocada. 

 
7.3 Alterações 
Alterações quantitativas e qualitativas observarão arts. 124 a 136 da Lei, limites, justificativa, preço unitário, 

disponibilidade e formalização prévia. Ajustes de cadastro da plataforma sem impacto não substituem termo formal 
quando houver mudança de obrigação, valor ou prazo. 

 
8. INFRAÇÕES, SANÇÕES, EXTINÇÃO E SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 

8.1 Infrações e sanções 
As infrações e sanções observarão arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, regulamento municipal e edital, 

com tipificação, proporcionalidade, culpabilidade, agravantes, atenuantes, dano e devido processo. Dedução por 
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serviço não prestado e ajuste do IMR recompõem o preço e não são, por si, sanções. Multa, impedimento ou 
inidoneidade exigem processo próprio. 

 

Falha Tratamento contratual primário 

Hora/posto não executado dedução proporcional e registro de continuidade 

Qualidade abaixo do IMR ajuste qualitativo e plano de ação 

Indisponibilidade da plataforma SLA/IMR, contingência e correção 

Reincidência, fraude ou descumprimento grave avaliação de sanção em processo próprio 

Obrigação trabalhista não comprovada diligência, retenções/garantia e demais medidas legais 

 
8.2 Extinção e continuidade 
A extinção observará hipóteses, procedimento e efeitos da Lei. O Município avaliará continuidade e medidas 

de transição, sem exigir prestação gratuita ou criar vínculo com empregados. A contratada preservará dados, 
entregará inventário e cooperará com saída. A garantia e valores poderão ser retidos nos limites necessários a 
obrigações apuradas. 

8.3 Solução de controvérsias 
Questões técnicas serão inicialmente tratadas em reunião e decisão do gestor. Pleitos econômicos seguirão 

instrução formal. O contrato poderá prever meios consensuais legalmente cabíveis, sem afastar competência 
administrativa e controle. O foro será o definido no instrumento contratual, observado o interesse público. 

 
9. MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
9.1. Faturamento 
A medição dos serviços será realizada mensalmente, considerando a efetiva cobertura dos postos, o 

cumprimento dos regimes estabelecidos, a qualidade dos serviços executados e o atendimento das demais 
obrigações contratuais durante o período de referência. 

A avaliação da execução será realizada mediante a aplicação do Instrumento de Medição de Resultado – 
IMR, com base nos registros da plataforma digital, nas verificações efetuadas pela fiscalização e nas demais 
evidências disponíveis. 

Para fins de faturamento, a fiscalização verificará o cumprimento das obrigações contratuais, especialmente 
quanto à cobertura e à substituição dos postos, à supervisão operacional, à execução das rotinas e frequências 
estabelecidas, ao atendimento dos padrões de qualidade e à apresentação dos registros e documentos exigidos. 

Concluída a verificação da regular execução dos serviços e apurado o resultado da medição, a 
CONTRATADA ficará autorizada a emitir a respectiva Nota Fiscal/Fatura correspondente ao período faturado. 

A medição dos componentes relacionados à plataforma digital observará a natureza de cada item. A 
implantação, configuração e treinamento será medida após sua conclusão e o respectivo aceite pela Administração, 
sendo o valor correspondente faturado e pago em parcela única, vedado o pagamento antecipado ou anteriormente 
à comprovação da efetiva disponibilização e operacionalização da plataforma e da realização dos treinamentos 
previstos. A licença, hospedagem e suporte serão medidos e pagos mensalmente durante a execução contratual. A 
saída e portabilidade dos dados serão medidas, faturadas e pagas em parcela única após a conclusão e o aceite das 
respectivas entregas, observadas as condições estabelecidas no Plano de Saída constante do Apêndice II. 

As falhas, irregularidades ou indisponibilidades imputáveis à CONTRATADA poderão resultar em deduções 
proporcionais, glosas e demais medidas cabíveis, observadas as regras de cálculo, neutralização e vedação à dupla 
incidência estabelecidas no Apêndice III, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Contrato e na legislação, 
mediante procedimento próprio quando exigível. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS 
São Carlos, Capital da Tecnologia 

Secretaria Municipal de Justiça 

 

Os indicadores, parâmetros de avaliação, evidências, procedimentos de apuração, critérios de cálculo das 
deduções, regras de auditoria e demais condições aplicáveis à medição encontram-se estabelecidos no Apêndice III 
– Instrumento de Medição de Resultado – IMR e Critérios de Glosa, que integra este Termo de Referência. 

 
9.2. Das condições de pagamento 
O pagamento à CONTRATADA será efetuado pelos serviços efetivamente prestados e regularmente medidos, 

em moeda nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contado do atesto da Nota Fiscal/Fatura, por meio de 
depósito em conta corrente, mediante Ordem Bancária. 

Qualquer atraso imputável à CONTRATADA na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
exigidos como condição para pagamento interromperá a contagem do prazo, que será reiniciada após a regularização 
da pendência. 

Para fins de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da respectiva Ordem Bancária. 
No pagamento dos serviços descritos na Nota Fiscal/Fatura, serão efetuadas as retenções tributárias cabíveis, 

em conformidade com a legislação federal e municipal aplicável. 

10. SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
O fornecedor será selecionado mediante procedimento licitatório, na modalidade Pregão, sob a forma 

eletrônica, com fundamento no artigo 28, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, adotando-se o critério de julgamento 
de menor preço global. 

A contratação será realizada em lote único, abrangendo os postos correspondentes aos diferentes regimes 
de cobertura, a supervisão operacional e os demais componentes necessários à execução integral da solução. 

Para fins de julgamento, será considerado o valor global da proposta para o período inicial de 12 (doze) 
meses, compreendendo os postos correspondentes aos diferentes regimes de cobertura, a supervisão operacional, a 
implantação, configuração e treinamento da plataforma digital, as 12 (doze) mensalidades de licença, hospedagem e 
suporte e a saída e portabilidade dos dados. 

Também serão analisados os preços unitários correspondentes aos regimes de cobertura, à supervisão 
operacional e aos componentes da plataforma digital, bem como a aceitabilidade e a exequibilidade da planilha de 
custos e formação de preços. 

Os serviços relacionados à plataforma digital serão objeto de itens próprios de pagamento, compreendendo 
a implantação, configuração e treinamento; a licença, hospedagem, suporte e atualização durante o período de 
execução contratual; e a saída e portabilidade dos dados, observadas as especificações e condições estabelecidas 
neste Termo de Referência e em seus apêndices. 

A proposta deverá ser apresentada de acordo com o Apêndice IV – Modelo de Proposta e Planilha de Custos 
e Formação de Preços. 

A Administração poderá promover negociação e diligência para esclarecer a composição dos preços, a 
convenção coletiva adotada, as escalas de trabalho, a produtividade, os tributos, os custos da plataforma e os demais 
elementos da proposta, sem permitir sua alteração material ou a criação, após a sessão, de condição ou capacidade 
inexistente na data de apresentação. As diligências serão registradas e realizadas com observância da isonomia entre 
os licitantes. 

A apresentação de preço simbólico para componente essencial da solução, compensação interna não 
demonstrada, jornada incompatível com a legislação ou benefício inferior ao estabelecido na norma coletiva aplicável 
poderá ensejar diligência e, quando a inconsistência não for sanável, a desclassificação da proposta. 

 
10.2. Exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 
Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverão ser observados os seguintes requisitos: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS 
São Carlos, Capital da Tecnologia 

Secretaria Municipal de Justiça 

 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, mediante apresentação das seguintes certidões: 
I.A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados. 

II. A certidão acima abrange inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas 
alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições 
instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em 
DAU, conforme portaria conjunta RFB/ PGFN nº 1751, de 02 de outubro de 2014. 

III. Certidão Negativa de Débitos Estaduais do domicílio da licitante participante, inscrito em dívida ativa, 
obtida em SP no site www.dividaativa.pge.sp.gov.br, ou equivalente, de acordo com a legislação fiscal 
de cada Estado. 

IV. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, expedida pelo Município 
sede da empresa. 

d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), tratando-se de pessoa 
jurídica, por meio da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS. 

e) Prova de regularidade perante o Sistema de Seguridade Social (INSS) mediante a apresentação da CND 
(certidão Negativa de Débito) ou CPD-EN (Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa). 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de 1º de maio de 1943. 

g) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso 
de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

h) A licitante deverá apresentar as declarações exigidas pela legislação, especialmente quanto ao 
cumprimento das normas de proteção ao trabalho, à inexistência de impedimento para licitar e contratar 
e ao atendimento da reserva legal de cargos, quando aplicável. 

 
10.3. Qualificação econômico-financeira 
A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante apresentação dos seguintes documentos: 
a) certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da licitante; 
b) balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais, observadas as exceções previstas no artigo 69 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
Para as empresas constituídas há menos de 2 (dois) anos, serão exigidas as demonstrações contábeis 

correspondentes ao período de existência da empresa, observada a legislação aplicável. 
c) comprovação de índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente iguais ou superiores a 

1,00, calculados de acordo com as fórmulas estabelecidas no Edital. 
Caso a licitante apresente resultado inferior a 1,00 em qualquer dos índices exigidos, deverá comprovar 

patrimônio líquido ou capital social mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 
As exigências justificam-se pela necessidade de demonstrar capacidade econômico-financeira suficiente para 

suportar os custos relacionados ao pagamento de salários, benefícios, encargos e demais despesas da execução até 
a realização dos pagamentos pela Administração. 

 
10.4. Qualificação técnica 

http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/
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A qualificação técnico-operacional, nos termos do artigo 67, inciso II, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
será demonstrada mediante apresentação de uma ou mais certidões ou atestados, emitidos por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprovem a execução satisfatória de serviços de limpeza, asseio ou conservação 
predial com predominância de mão de obra, de complexidade operacional equivalente ou superior à contratação 
pretendida. 

A parcela de maior relevância corresponde à prestação continuada dos serviços de limpeza com cobertura 
simultânea dos postos. Será exigida a comprovação de capacidade mínima equivalente a: 

a) 30 (trinta) postos simultâneos; ou 
b) 1.252 (mil duzentas e cinquenta e duas) horas-postos semanais. 
O atendimento poderá ser demonstrado por qualquer uma das alternativas, não sendo exigida 

cumulativamente a comprovação por postos e por horas-postos. 
Para fins da alternativa prevista na alínea “b”, considera-se hora-posto semanal a hora de cobertura exigida 

para determinado posto durante uma semana regular de execução. 
Será admitido o somatório de atestados compatíveis. Quando a comprovação depender da soma dos 

quantitativos, os respectivos períodos de execução deverão ter ocorrido simultaneamente ou o conjunto documental 
deverá demonstrar a disponibilidade de estrutura operacional equivalente no mesmo intervalo. 

Os atestados deverão conter ou permitir a identificação do objeto, dos quantitativos, do regime ou da carga 
de cobertura, do período de execução, da identificação do contratante e da avaliação satisfatória dos serviços 
prestados. 

A Administração poderá realizar diligências para confirmar as informações constantes dos atestados, inclusive 
mediante solicitação de contratos, ordens de serviço, notas fiscais, relatórios ou outros documentos relacionados a 
fatos existentes na data da sessão. 

Não será exigido atestado específico relativo à plataforma digital, uma vez que sua aderência às 
funcionalidades estabelecidas será verificada mediante prova de conceito. 

Também não serão exigidos prazo mínimo de experiência, experiência em todas as tipologias de unidades 
municipais, registro em conselho profissional sem atividade privativa relacionada ao objeto, sede prévia no Município 
de São Carlos ou atestado emitido exclusivamente por órgão público. 

 
10.5. Visita técnica 
A visita técnica será facultativa, podendo ser substituída por declaração formal de pleno conhecimento das 

condições e peculiaridades da contratação. 
A licitante que optar pela realização da visita deverá observar os procedimentos e horários disponibilizados 

pela Administração, assegurado tratamento isonômico aos interessados. 
A visita técnica poderá ser realizada mediante prévio agendamento junto à Secretaria Municipal de Gestão 

de Pessoas – SMGP, por meio do e-mail terceiros.smagp@saocarlos.sp.gov.br ou do telefone (16) 3362-1427, em 
dias úteis, no horário das 9h às 17h, devendo ser informados os dados da empresa, o nome do representante que 
realizará a visita e a data pretendida. 

A ausência de visita não poderá ser utilizada para transferir à licitante riscos decorrentes de informações 
relevantes que deveriam ter sido disponibilizadas pela Administração nos documentos da contratação. 

 
10.6. Participação de consórcios e cooperativas 
Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, tendo em vista que o objeto constitui 

serviço comum, disponível no mercado e passível de execução por empresa individualmente estruturada, não 
demandando a conjugação excepcional de capacidades técnicas, operacionais ou econômico-financeiras. 

A vedação não impede a subcontratação da plataforma digital, caso autorizada nas condições estabelecidas 
neste Termo de Referência, permanecendo integralmente sob responsabilidade da CONTRATADA o cumprimento 
das obrigações e a obtenção dos resultados. 

mailto:terceiros.smagp@saocarlos.sp.gov.br
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Não será admitida a participação de cooperativas de trabalho, tendo em vista que os serviços de limpeza, 
asseio, preservação e conservação não são passíveis de execução por cooperativas, nos termos do artigo 19, inciso 
I, do Decreto Municipal nº 872/2024. 

 
10.7. Prova de conceito da plataforma digital 
A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar será submetida à prova de conceito destinada à 

verificação da aderência da plataforma digital às funcionalidades obrigatórias estabelecidas neste Termo de 
Referência. 

A prova de conceito será realizada na fase de julgamento, após a análise inicial da proposta e antes de sua 
aceitação definitiva, observados o artigo 17, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e os artigos 20 a 22 do Decreto 
Municipal nº 872/2024. 

O procedimento observará critérios objetivos, roteiro previamente divulgado, utilização de dados fictícios, 
registro dos resultados e possibilidade de acompanhamento pelos demais licitantes, nas condições definidas no Edital. 

As condições de convocação, execução, avaliação, registro, aprovação e convocação sucessiva, bem como 
os testes obrigatórios da plataforma, constam do Apêndice V – Roteiro da Prova de Conceito da Plataforma Digital. 

A aprovação na prova de conceito não substitui a implantação definitiva, o aceite da plataforma ou a 
fiscalização durante a execução contratual. 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
A proposta de preços deverá ser apresentada em moeda nacional, conforme o modelo constante do Apêndice 

IV – Modelo de Proposta e Planilha de Custos e Formação de Preços, contendo os preços unitários e totais de cada 
componente da contratação e contemplando todos os custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto, 
inclusive salários, benefícios, encargos, provisões, uniformes, identificação funcional, equipamentos de proteção 
individual, supervisão, custos administrativos, tributos e lucro. 

Os custos relativos à plataforma digital deverão ser demonstrados separadamente nas linhas 
correspondentes à implantação, configuração e treinamento; licença, hospedagem, suporte e atualização; e saída e 
portabilidade dos dados. 

Não deverão ser incluídos nos preços os materiais, saneantes, consumíveis de higiene, ferramentas e 
equipamentos de limpeza, cujo fornecimento permanecerá sob responsabilidade da Administração. 

Para fins de referência da estimativa de preços, foi considerada a Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2027 
do Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação no Estado de São Paulo – SEAC, registrada no Ministério do 
Trabalho e Emprego sob o nº SP003752/2026, contemplando os pisos salariais, benefícios e demais parcelas 
aplicáveis à categoria. 

Com base na pesquisa de preços realizada, a estimativa da contratação encontra-se demonstrada na Tabela 
2. 
Tabela 2: Estimativa de preços 

Descrição Unidade 
Quantidad 
e mensal 

Troupe CBA 
FABIANO DE 
SOUZA SILVA 

Valor médio total Meses 

Posto Seg–Sex, 8 
h/dia 

posto/mês 52 R$ 13.480,50 R$ 11.104,61 R$ 14.810,27 R$ 8.194.239,04 12 

Posto Seg–Sex, 8 
h/dia + sáb. 4 h 

posto/mês 2 R$ 13.480,50 R$ 11.104,61 R$ 14.810,27 R$ 315.163,04 12 

Posto Seg–Dom, 8 
h/dia 

posto/mês 6 R$ 21.600,00 R$ 18.518,53 R$ 22.981,49 R$ 1.514.400,48 12 

Supervisão 
supervisor/m 

ês 
2 R$ 23.500,00 R$ 22.972,93 R$ 26.028,32 R$ 580.010,00 12 

Implantação/configura 
ção/treinamento 

unidade 1 R$ 70.000,00 R$ 60.000,00 R$ 63.000,00 R$ 64.333,33 1 

Licença/hospedagem/s 
uporte 

mês 1 R$ 18.800,00 R$ 15.000,00 R$ 17.500,00 R$ 205.200,00 12 
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Saída/portabilidade unidade 1 R$ 24.700,00 R$ 19.000,00 R$ 21.800,00 R$ 21.833,33 1 

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 10.895.179,23  

O valor global estimado da contratação corresponde a R$ 10.895.179,23 (dez milhões, oitocentos e noventa 
e cinco mil, cento e setenta e nove reais e vinte e três centavos), considerando a vigência inicial de 12 (doze) meses, 
os quantitativos dos postos e da supervisão operacional e os componentes da plataforma digital que integram a 
solução. 

 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos consignados no Orçamento 
Municipal, mediante a seguinte dotação: 
Ficha: 555 - Dotação Orçamentaria: 17.01.04.122.2063.2.099.3.3.90.34.01.1100000 

A dotação referente aos exercícios financeiros subsequentes será indicada oportunamente, após a aprovação 
da respectiva Lei Orçamentária Anual e a liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
13. APÊNDICES 

Este termo de referência possui apêndices anexos. 
 

14. RESPONSÁVEIS 

Responsável pela Elaboração 
 

 
Allyfer Aragão Ruiz 
Chefe da Seção de Acompanhamento e Apoio às Contratações do Eixo Administrativo 
Secretaria Municipal de Justiça 

Ordenador de Despesas 
 

Ana Beatriz Sodelli 
Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas 
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Apêndice I – Distribuição dos Postos 

DISTRIBUIÇÃO DOS POSTOS 

Posto = unidade de cobertura, não pessoa nominal. A contratada deve estruturar escalas, repousos e substituições conforme a legislação. 

Código Secretaria 
Unidade / agrupamento 

operacional 
Endereço 

Regime de 
cobertura 

Qtd. 
postos 

Horas/dia Dias/sem. Tipologia 

GP/FSS-01 GP/FSS Fundo Social de Solidariedade Rua Francisco Maricondi, 375 – Vila Marina Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Administrativo/social 

GP/FSS-02 GP/FSS Fundo Social – Santa Eudóxia Rua Cel. Joaquim Cintra, 25 – Santa Eudóxia Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Administrativo/social 

GP/FSS-03 GP/FSS Centro da Juventude Elaine Viviani Rua Paulo VI, 1000 – Jardim Monte Carlo Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Social 

SMGCI -01 SMGCI Cemitério Santo Antônio de Pádua Rua Maestro Adolpho Raimundo Caputo, s/n Seg–Dom, 8 h/dia 1 8 7 Cemitério 

SMGCI -02 SMGCI Cemitério Nossa Senhora do Carmo 
Praça da Independência, s/n (acesso pela Rua Eugênio de 

Andrade Egas, 135) 
Seg–Dom, 8 h/dia 2 8 7 Cemitério 

SMGCI -03 SMGCI Bicão Av. Marginal c/ Rua João de Oliveira – Vila Prado Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 
Parque/equipamento 

público 

SMGCI -04 SMGCI Kartódromo Av. Eliza Gonzales Rabello, s/n – Nova Santa Paula Seg–Dom, 8 h/dia 1 8 7 Equipamento público 

SMCT-01 SMCT 
Teatro Municipal Dr. Alderico Vieira 

Perdigão 
Rua Sete de Setembro, 1735 – Centro Seg–Dom, 8 h/dia 1 8 7 Cultural 

SMCT-02 SMCT CEMAC Rua São Paulo, 745 – Centro Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Cultural 

SMCT-03 SMCT 
Centro Público Herbert de Souza – 

Betinho 
Rua José Bonifácio, 885 – Núcleo Residencial Silvio Vilari Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Cultural/social 

SMCT-04 SMCT Centro Público Paul Israel Singer Rua Reinaldo Pizani, 95 – Cidade Aracy Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Cultural/social 

SMCT-05 SMCT Centro Público Rosa Sundermann Rua Paulo Toyama Riuji, 400 – Santa Felícia Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Cultural/social 

SMDECT-01 SMDECT Gabinete Rua Aquidaban,01 ONOVOLAB – Centro Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Administrativo 

SMDECT-02 SMDECT Casa do Trabalhador Av. São Carlos, 1800 – Centro Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Atendimento ao público 

SMPDP-01 SMPDP Gabinete Av. São Carlos, 1800/1839 – Centro Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Atendimento ao público 

SMDR-01 SMDR Gabinete Rua Julião José dos Santos, 7 – Vila Isabel Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Administrativo 

SMDR-02 SMDR Mercado Municipal Av. Comendador Alfredo Maffei, s/n – Centro Seg–Sex, 8 h/dia + sáb., 4 h 2 8 5,5 Mercado 

SMDR-03A SMMABEA Parque Ecológico Estrada Municipal Guilherme Scatena, km 2 – Espraiado Seg–Dom, 8 h/dia 1 8 7 
Parque/equipamento 

público 

SMDR-03B SMMABEA Parque Ecológico Estrada Municipal Guilherme Scatena, km 2 – Espraiado Seg–Sex, 8 h/dia 3 8 5 
Parque/equipamento 

público 

SMDR-04 SMMABEA Canil/Gatil Estrada Vicinal Cônego Washington José Pera, s/n Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Bem-estar animal 
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SMDSC-01 SMDSC Centro POP Rua São Joaquim, 818 – Centro Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Assistência social 

SMDSC-02 SMDSC CRAS São Carlos VIII Rua Luiz Luchesi Filho, s/n Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Assistência social 

SMDSC-03 SMDSC Gabinete Rua Conde do Pinhal, 2228 – Centro Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Administrativo 

SMDSC-04 SMDSC CRAS Itatiaia Rua Detino Pereira dos Santos, 59 – Bela Vista Saocarlense Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Assistência social 

SMDSC-05 SMDSC CRAS Santa Eudóxia Rua Virgílio Vedovelli, s/n – Santa Eudóxia Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Assistência social 

SMDSC-06 SMDSC CRAS Santa Felícia Rua José Quatrochi, 140 – Santa Felícia Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Assistência social 

SMDSC-07 SMDSC NAI Rua Rotary Club, 750 – Vila Celina Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Assistência social 

SMDSC-08 SMDSC Direitos Humanos Rua Sete de Setembro, 1777 – Centro Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Atendimento ao público 

SMEIJ-01 SMEIJ Gabinete Rua Nove de Julho, 1932 – Centro Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Administrativo 

SMEIJ-02 SMEIJ Conselho Tutelar – Regiões 2 e 3 Av. Sallum, 686 – Vila Prado Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Atendimento ao público 

SMEIJ-03 SMEIJ Conselho Tutelar 1 / Piscina Aracy Rua João Martins França, 915 – Cidade Aracy Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 
Atendimento/equipamento 

público 

SMEIJ-04 SMEIJ 
Centro da Juventude Lauriberto José 

Reys 
Rua Reinaldo Pisani, s/n – Cidade Aracy II Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Social 

SMESP-01 SMEsp Estádio Luizão Rua Desembargador Júlio de Faria, 800 – Bela Vista Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Esportivo 

SMESP-02 SMEsp Zuzão / Campo Av. Araraquara esq. Rua Estados Unidos – Vila São José Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Esportivo 

SMESP-03 SMEsp Milton Olaio Filho Rua Ernesto Gonçalves Rosa Jr., s/n – Vila Alpes Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Esportivo 

SMESP-04 SMEsp Gabinete Rua Nove de Julho, 1420 – Centro Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Administrativo 

SMRL-01 SMRL Paço Municipal – 4º andar Rua Episcopal, 1575 – Centro Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Administrativo 

SMRL-02 SMRL 
Cartórios Eleitorais – 121ª e 410ª 

Zonas 
Av. Comendador Alfredo Maffei, 1645 / Rua Nove de Julho, 

1916 
Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Administrativo 

SMF-01 SMF Almoxarifado Central Rua José Lemes Marquês, 630 – Vila São José Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Administrativo/almoxarifado 

SMF-02 SMJ Paço Municipal – 3º andar e térreo Rua Episcopal, 1575 – Centro Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Administrativo 

SMF-03 SMF SIM Av. São Carlos, 2137 – Centro Seg–Sex, 8 h/dia 2 8 5 Atendimento ao público 

SMGP-01 SMGP Paço Municipal – térreo Rua Episcopal, 1575 – Centro Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Administrativo 

SMGP-02 SMGP Paço Municipal – 1º andar e térreo Rua Episcopal, 1575 – Centro Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Administrativo 

SMGP-03 SMGP SRA / SESMT Rua Episcopal, 1568 / Rua Major José Inácio, 1862 Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Administrativo 

SMJ-01 SMGPIG 
Paço Municipal – 2º andar / Arquivo 

Alexandrina 
Rua Episcopal, 1575 / Rua Dona Alexandrina, 958 Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Administrativo/arquivo 

SMJ-02 SMJ PROCON Rua Rui Barbosa, 1190 – Centro Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Atendimento ao público 
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SMGCI-01 SMGCI Gabinete / SIGA Rua Comendador Alfredo Maffei, 3055 – Centro Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Administrativo 

SMG-01 SMGPIG Paço Municipal – 5º andar Rua Episcopal, 1575 – Centro Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Administrativo 

SMSPMU-01 SMSPMU Gabinete/ Siga Rua Comendador Alfredo Maffei, 3055 – Centro Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Segurança pública 

SMSPMU-02 SMSPMU Guarda Municipal Rua Luiz Pedro Bianchini, 357- Sta Felicia Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Segurança pública 

SMSPMU-03 SMSPMU Corpo de Bombeiros 
Rua Bento Carlos, 930 / Rua Equador, s/n / Rua Riachuelo, 

546 
Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Segurança/defesa civil 

SMSPMU-04 SMSPMU 
Tiro de Guerra/ Junta Militar/ Batalhão 

da PM 
Rua Tira Dentes,592 / Rua Bento Carlos, 930 Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Segurança/atendimento 

SMSPMU-05 SMSPMU Fiscalização trânsito /Defesa Civil Rua Riachuelo,172/ Rua Joaquim Inacio de Moraes, 209 Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Garagem/frota 

SMSPMU-06 SMSPMU Garagem Rua salgado Filho s/n Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Administrativo 

SMSPMU-07 SMSPMU Base Avançada da Guarda Municipal Rua Eugenio de Andrade Egas, s/n Centro Seg–Sex, 8 h/dia 1 8 5 Segurança/defesa civil 

 
TOTAL DE POSTOS OPERACIONAIS 

 
60 

 
Mais 2 supervisores, tratados separadamente na memória 

de cálculo 
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Apêndice II – Requisitos e Especificações Técnicas 

1. Finalidade 
O presente Apêndice estabelece os requisitos e as especificações técnicas aplicáveis à execução continuada 

dos serviços de limpeza, asseio e conservação predial, incluindo as rotinas, os padrões de qualidade, a organização 
da mão de obra, a supervisão operacional, a utilização dos materiais e equipamentos fornecidos pela Administração 
e a disponibilização da plataforma digital. 

Os serviços deverão ser executados em conformidade com este Apêndice, com o Termo de Referência, com 
a distribuição dos postos constante do Apêndice I e com as demais condições estabelecidas no Edital e no Contrato. 

2. Escopo dos serviços 
Integram o escopo da contratação: 

a) execução das rotinas ordinárias e periódicas de limpeza nas unidades indicadas, observados os horários, as 
restrições e as prioridades de cada local; 

b) cobertura integral dos postos e dos regimes estabelecidos, inclusive mediante substituições decorrentes de 
faltas, férias, afastamentos, intervalos, folgas e demais ausências; 

c) planejamento operacional, de forma consolidada e flexível considerando as características de cada local 
supervisão, orientação das equipes, controle de qualidade e tratamento das ocorrências; 

d) recebimento, organização, guarda, utilização racional e controle operacional dos materiais, saneantes, 
consumíveis, utensílios e equipamentos fornecidos pela Administração; 

e) fornecimento de uniformes, identificação funcional e equipamentos de proteção individual adequados aos 
riscos das atividades; 

f) disponibilização e manutenção de plataforma digital destinada ao registro e ao acompanhamento da cobertura 
dos postos, das substituições, das rotinas, das ocorrências, da medição e do IMR; 

g) treinamento inicial e continuado dos empregados; 
h) mobilização e desmobilização das equipes, bem como transferência dos registros, dados e informações ao 

término da contratação. 
 

Não integram o escopo da contratação: 
a) limpeza hospitalar ou de serviços de saúde; 
b) desinfecção especializada de áreas críticas; 
c) manejo de resíduos de serviços de saúde, químicos, biológicos, perfurocortantes ou perigosos; 
d) trabalho em altura, em fachadas ou em espaço confinado; 
e) jardinagem, poda, roçada ou manutenção de áreas verdes; 

f) preparo, distribuição ou serviço de alimentos e atividades de copeiragem; 
g) controle de pragas; 
h) manutenção predial, elétrica, hidráulica ou de equipamentos; 
i) vigilância, segurança patrimonial ou portaria; 
j) carga e descarga, transporte ou mudanças; 
k) manejo clínico, captura, medicação ou contenção de animais; 
l) exumação, sepultamento ou demais atividades funerárias; 
m) coleta externa, transporte, tratamento ou destinação final de resíduos; e 
n) demais atividades estranhas às rotinas de limpeza, asseio e conservação predial estabelecidas. 

 
3. Requisitos gerais 
A CONTRATADA deverá possuir: 

a) capacidade para prestar serviços continuados em rede municipal dispersa, com coordenação central e 
supervisão de campo; 
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b) estrutura de recrutamento, admissão, treinamento, substituição e cobertura compatível com os regimes 
contratados; 

c) preposto com poderes para representar a empresa, receber comunicações e mobilizar as providências 
necessárias; 

d) procedimentos, rotinas e mecanismos de controle de qualidade compatíveis com a execução dos serviços, 
que poderão ser ajustados conforme as características, necessidades e demandas específicas de cada local, 

e) estrutura suficiente para cumprir as obrigações trabalhistas, previdenciárias, de saúde e segurança do 
trabalho, proteção de dados, integridade e sustentabilidade; 

f) meios de contingência para faltas, falhas da plataforma, indisponibilidade de rede, aumento de fluxo e 
impedimento temporário de acesso; 

g) plataforma digital disponível desde a operação assistida, sem dependência de funcionalidade futura essencial; 

h) capacidade para fornecer à fiscalização os documentos, registros, relatórios e evidências necessários ao 
acompanhamento dos serviços. 

4. Postos e regimes de cobertura 
Os serviços serão executados de acordo com a distribuição constante do Apêndice I, observados os seguintes 

regimes: 

Regime de cobertura/função 
Quantidade 
mensal 

Cobertura semanal por posto 

Segunda a sexta-feira, 8 horas diárias 52 postos 40 horas 

Segunda a sexta-feira, 8 horas diárias, acrescidas de 4 horas aos 
sábados 

2 postos 44 horas 

Segunda-feira a domingo, 8 horas diárias 6 postos 56 horas de cobertura 

Supervisão operacional 2 supervisores 
Conforme organização da 
CONTRATADA 

Os 6 (seis) postos com cobertura de segunda-feira a domingo representam a necessidade de 8 (oito) horas 
diárias de serviço durante os 7 (sete) dias da semana e não autorizam a utilização de um único empregado em jornada 
semanal de 56 (cinquenta e seis) horas. 

Caberá à CONTRATADA dimensionar as equipes, escalas, folguistas, reserva operacional, intervalos e 
substituições necessários ao cumprimento integral da cobertura, observadas as normas trabalhistas e coletivas 
aplicáveis. O posto representa unidade de cobertura operacional e não corresponde à quantidade de empregados 
nem a trabalhador nominalmente identificado. 

Qualquer remanejamento de posto entre unidades, alteração de horário ou modificação das frequências 
dependerá de comunicação e autorização formal da Administração. As unidades municipais não poderão alterar 
diretamente as escalas, os quantitativos, os horários ou o escopo dos serviços. 

 
5. Planejamento operacional 

A CONTRATADA deverá apresentar plano operacional consolidado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis 
contado da Ordem de Serviço, sem prejuízo do início integral dos serviços na data nela estabelecida. 

Considerando as características distintas dos locais de execução e a possibilidade de variação das demandas, 
o plano operacional deverá possuir caráter orientativo e flexível, não sendo exigida a elaboração de planos 
individualizados para cada unidade ou posto de trabalho. 

O plano deverá contemplar, no mínimo: 
a) distribuição das equipes e dos postos; 
b) escalas de cobertura; 
c) identificação e contatos do preposto e dos supervisores; 
d) divisão das unidades entre os supervisores; 
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e) procedimentos de substituição e contingência; 
f) cronograma de treinamento; 
g) rotas de supervisão; 
h) procedimentos aplicáveis às unidades de funcionamento diário ou de maior criticidade; 
i) implantação e utilização da plataforma digital; e 
j) canais para comunicação e tratamento das ocorrências. 
A apresentação ou o ajuste do plano operacional não autoriza o início parcial, escalonado ou incompleto dos serviços. 

 
6. Procedimentos gerais de execução 
As rotinas deverão observar método compatível com o revestimento, o ambiente e a finalidade de cada unidade. 

Etapa Procedimento 

Preparação 
Confirmar acesso, programação, EPI, sinalização, água, energia, materiais e equipamentos 
disponíveis. 

Proteção 
Sinalizar e, quando necessário, isolar a área, sem bloquear rotas de fuga ou recursos de 
acessibilidade. 

Segregação Separar panos, mops, baldes, escovas e demais utensílios conforme o tipo de ambiente. 

Remoção Recolher resíduos comuns e remover a sujidade solta por método compatível. 

Limpeza 
Executar a rotina de cima para baixo, do fundo para a saída e da área menos suja para a mais 
suja. 

Pontos de 
contato 

Limpar maçanetas, corrimãos, interruptores, balcões e demais superfícies de contato previstas. 

Pisos 
Utilizar técnica e produto compatíveis, evitando água acumulada, excesso de produto e riscos de 
queda. 

Inspeção Verificar o resultado, a reposição dos consumíveis disponíveis e as condições de segurança. 

Correção 
Refazer imediatamente as falhas simples ou registrar ocorrência quando a correção depender de 
providência adicional. 

Encerramento 
Higienizar os utensílios, guardar os materiais, remover a sinalização somente após a eliminação 
do risco e registrar o término. 

A CONTRATADA deverá compatibilizar as atividades com o atendimento ao público, os eventos, as atividades 
institucionais e os horários de funcionamento das unidades, evitando interrupções indevidas. 

7. Prevenção de contaminação cruzada e acidentes 
A CONTRATADA deverá: 
a) adotar sistema de identificação por cores ou outro mecanismo inequívoco para a separação dos utensílios utilizados 
em sanitários, copas, áreas administrativas e áreas externas; 
b) substituir a solução de limpeza quando houver sujidade, perda de eficácia ou mudança para ambiente incompatível; 
c) proibir a mistura de produtos químicos; 
d) impedir a transferência de produtos para embalagens sem identificação ou destinadas originalmente a alimentos e 
bebidas; 
e) utilizar métodos úmidos ou aspirados em ambientes sensíveis à dispersão de poeira; 
f) impedir a aplicação direta de líquidos em tomadas, quadros elétricos, computadores, telefones e equipamentos 
energizados; 
g) proibir a coleta manual de perfurocortantes, vidros ocultos, materiais químicos, biológicos ou suspeitos; 
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h) proibir a utilização de mobiliário como escada e a execução de trabalho em altura ou de atividade para a qual o 
empregado não esteja treinado e protegido; e 
i) manter cabos, mangueiras, equipamentos e sinalizações posicionados de forma a reduzir riscos de queda, choque 
ou interferência com o público. 

 
8. Limites de manipulação 
A limpeza de mesas, armários, prateleiras e mobiliários deverá limitar-se às superfícies livres ou previamente liberadas 
pelo responsável da unidade. 
É vedado aos empregados da CONTRATADA: 
a) abrir gavetas ou armários; 
b) ler, organizar ou movimentar processos e documentos; 

c) movimentar numerário, medicamentos, armamentos, urnas, mídias, peças de acervo ou pertences pessoais; 
d) alterar a disposição de equipamentos ou objetos sem autorização; 
e) fotografar documentos, usuários ou áreas restritas, salvo para produção de evidência previamente autorizada e 
limitada ao necessário; e 
f) acessar informações que não sejam indispensáveis à execução dos serviços. 

 
9. Ocorrências e prioridades 
As ocorrências deverão ser classificadas e tratadas de acordo com a seguinte referência: 

Prioridade Caracterização Resposta operacional 

P1 – Crítica 
Risco à saúde ou à segurança, derramamento relevante 
ou unidade crítica descoberta 

Comunicação imediata e início da resposta 
em até 30 minutos 

P2 – Alta 
Sanitário indisponível, acúmulo relevante ou falha que 
comprometa o atendimento 

Resposta em até 1 hora e correção ou 
contingência em até 4 horas 

P3 – Normal 
Não conformidade localizada sem interrupção da 
unidade 

Resposta no mesmo dia e correção até o 
próximo ciclo 

P4 – 
Melhoria 

Ajuste de rotina ou oportunidade de aprimoramento 
Análise e inclusão no plano de melhoria, 
quando cabível 

As ocorrências deverão registrar, no mínimo, a unidade, o posto, a data e o horário, a descrição, a prioridade, o 
responsável pelo tratamento, o prazo e a providência adotada. 

10. Padrões de qualidade 
O resultado esperado é a manutenção dos ambientes em condições adequadas de utilização, segurança, higiene e 
salubridade, sem: 
a) sujeira visível incompatível com o uso; 
b) odores evitáveis decorrentes de falha de limpeza; 

c) resíduos acumulados ou recipientes transbordando; 
d) sanitários sem condições de utilização; 
e) água acumulada ou piso em condição insegura; 
f) superfícies persistentemente empoeiradas; e 
g) falhas repetidas nas rotinas programadas. 
A avaliação deverá considerar a tipologia, o fluxo de pessoas, as condições climáticas, os eventos realizados e a 
disponibilidade dos materiais e equipamentos municipais. 
Não serão consideradas falhas da CONTRATADA o desgaste estrutural, as manchas permanentes, os defeitos 
prediais ou as condições cuja correção dependa de manutenção, desde que devidamente registrados e comunicados. 
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11. Frequências mínimas 

Frequência Rotina mínima 

Contínua ou por 
demanda 

Remoção de risco de queda, derramamento comum, transbordo de resíduos, indisponibilidade 
de sanitário e sujeira que impeça o uso regular do ambiente 

A cada turno 
Abertura, coleta de resíduos, limpeza de sanitários, pontos de contato prioritários, circulações, 
reposição dos consumíveis disponíveis e inspeção final 

Diária 
Pisos, superfícies livres, recepções, parte externa dos bebedouros, escadas, elevadores, 
copas e áreas públicas incluídas 

Semanal 
Rodapés, portas, batentes, divisórias, mobiliário liberado, cantos, grelhas aparentes 
acessíveis e limpeza detalhada 

Quinzenal 
Vidros internos acessíveis, persianas acessíveis, superfícies verticais laváveis e detalhamento 
de áreas de menor fluxo 

Mensal 
Revisão das rotas, limpeza técnica compatível dos pisos, pontos altos acessíveis sem trabalho 
em altura e inventário dos utensílios 

Trimestral ou 
programada 

Rotinas profundas que dependam de equipamento municipal, interdição coordenada ou janela 
sem atendimento ao público 

A frequência representa o intervalo máximo para execução da rotina e não autoriza a manutenção de condição 
inadequada até o ciclo seguinte. 

12. Procedimentos por ambiente 

12.1. Sanitários e vestiários 
A limpeza deverá compreender: 
a) sinalização da entrada e preservação de alternativa de acesso, quando existente; 
b) utilização de utensílios exclusivos e identificados; 
c) recolhimento dos resíduos; 
d) limpeza de espelhos, dispensadores, bancadas, torneiras, lavatórios, barras, divisórias, vasos sanitários, mictórios 
e pisos; 
e) utilização de utensílio ou face distinta para vasos sanitários e demais superfícies; 
f) reposição dos consumíveis fornecidos pela Administração; 
g) eliminação de água acumulada; e 
h) comunicação de falta de insumo, vazamento, obstrução ou dano. 

 
12.2. Escritórios, áreas de atendimento e circulação 
A limpeza deverá compreender: 
a) recolhimento dos resíduos comuns depositados nos recipientes destinados ao descarte; 
b) limpeza de balcões, mesas e superfícies livres ou autorizadas; 
c) remoção de poeira por método compatível; 
d) limpeza de pisos, escadas, corrimãos, elevadores e pontos de contato; e 
e) manutenção de corredor seguro durante a execução. 
É vedado remover papéis, documentos ou objetos que não estejam depositados nos recipientes destinados ao 
descarte. 

 
12.3. Copas, refeitórios e bebedouros 
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A atuação da CONTRATADA limita-se à limpeza ambiental, não abrangendo preparo ou distribuição de alimentos, 
lavagem de utensílios, organização de geladeiras ou descarte de alimentos sem autorização. 
Os equipamentos elétricos deverão ser limpos apenas externamente, sem entrada de líquido e com desligamento 
somente quando autorizado. 

 
13. Procedimentos por tipologia especial 

Tipologia Procedimentos e limites 

Assistência social e juventude 
Preservar a privacidade e interromper a rotina quando necessário ao atendimento 
sigiloso. Não manusear prontuários ou pertences dos usuários. 

Cultura, teatro, arquivo e 
biblioteca 

Utilizar método de baixa dispersão de poeira. Não aplicar produtos em acervos, 
obras, instrumentos ou equipamentos específicos. 

Equipamentos esportivos 
Limpar vestiários, sanitários, arquibancadas acessíveis e áreas de circulação. Não 
realizar manutenção de gramados ou equipamentos esportivos. 

Mercado Municipal 
Limpar as áreas públicas e administrativas incluídas. Não higienizar boxes 
privativos nem manipular alimentos ou equipamentos dos permissionários. 

Parque e áreas externas 
Limpar áreas pavimentadas incluídas e sanitários. Não executar jardinagem, poda, 
roçada, manejo de fauna ou remoção de resíduos volumosos. 

Cemitérios 
Limpar áreas administrativas, sanitários e pavimentações incluídas. Não atuar em 
sepultamentos, exumações, ossários ou resíduos biológicos. 

Canil e gatil Limpar áreas administrativas, circulações e superfícies indicadas. 

Garagem, frota e oficina 
Limpar escritórios, sanitários e circulações. Não intervir em veículos, máquinas, 
combustíveis, baterias, óleos ou resíduos perigosos. 

Segurança pública 
Observar os controles de acesso e sigilo. Não tocar armamentos, munições, 
evidências, rádios, cofres ou objetos suspeitos. 

Áreas eleitorais, judiciais ou 
arquivos sensíveis 

Acessar somente mediante autorização. Não movimentar urnas, mídias, lacres ou 
documentos protegidos. 

14. Derramamentos e resíduos 
Derramamentos de água, bebidas ou sujidades comuns deverão ser sinalizados, contidos, recolhidos e higienizados. 
Sangue, secreções humanas, produtos químicos desconhecidos, combustíveis, perfurocortantes, materiais suspeitos 
ou cadáveres de animais não deverão ser tratados como limpeza comum. A equipe deverá isolar a área, evitar contato 
e comunicar imediatamente o responsável pela unidade e o preposto. 
A CONTRATADA realizará a coleta interna dos resíduos comuns e sua condução até o ponto de armazenamento 
definido pela Administração. A coleta externa, o transporte, o tratamento e a destinação final não integram o objeto. 

15. Materiais e equipamentos fornecidos pela Administração 
A Administração fornecerá os materiais de limpeza, saneantes, sacos para resíduos, consumíveis de higiene, 
utensílios, ferramentas e equipamentos necessários às rotinas previstas. 

Atividade Administração CONTRATADA 

Especificar e adquirir os materiais e 
equipamentos 

Responsável Poderá comunicar incompatibilidades 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS 
São Carlos, Capital da Tecnologia 

Secretaria Municipal de Justiça 

 

 

Atividade Administração CONTRATADA 

Entregar e repor nas unidades Responsável Receber e conferir 

Disponibilizar local para 
armazenamento 

Responsável 
Organizar, preservar e comunicar 
riscos 

Controlar o estoque 
Acompanhar e providenciar 
reposição 

Registrar utilização e comunicar 
níveis críticos 

Diluir e utilizar os produtos 
Disponibilizar as informações 
aplicáveis 

Aplicar corretamente e treinar os 
empregados 

Manter os equipamentos 
Providenciar manutenção 
patrimonial 

Limpar após o uso e comunicar 
defeitos 

Uniformes, identificação funcional e 
EPIs 

Fiscalizar Fornecer, substituir e treinar 

A CONTRATADA deverá verificar a disponibilidade dos materiais e equipamentos no início das atividades e comunicar 
a falta, inadequação, vencimento, ausência de identificação ou defeito. 
A ocorrência deverá indicar o item, a unidade, a data e o horário, o impacto na execução e as medidas de mitigação 
adotadas. 
Não será imputada à CONTRATADA falha decorrente exclusivamente da ausência ou inadequação de material ou 
equipamento municipal, desde que a ocorrência tenha sido comunicada tempestivamente e tenham sido executadas 
as demais atividades possíveis. 

16. Utilização e guarda dos materiais e equipamentos 
A CONTRATADA deverá: 
a) observar a dosagem e a diluição indicadas; 
b) prevenir desperdícios; 
c) guardar adequadamente os materiais; 
d) comunicar consumo anormal; 
e) limpar os equipamentos após o uso; 
f) interromper a utilização de equipamento com defeito, aquecimento, ruído anormal ou risco elétrico; e 
g) comunicar imediatamente qualquer dano, perda ou necessidade de manutenção. 
Eventual perda ou dano imputável à CONTRATADA será apurado mediante contraditório, não sendo admitido 
desconto automático baseado apenas em estimativa. 

17. Mão de obra e responsabilidade empregadora 
A CONTRATADA será a única responsável pela admissão, direção, remuneração, treinamento, disciplina e 
desligamento dos empregados envolvidos na execução. 
A CONTRATADA responderá integralmente pelos salários, benefícios, tributos, encargos, transporte, alimentação, 
uniformes, identificação funcional, EPIs, férias, afastamentos e demais obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
coletivas. 
Em razão da dinâmica dos locais atendidos, os servidores responsáveis pelas unidades poderão comunicar aos 
empregados da CONTRATADA as necessidades e prioridades relacionadas à execução dos serviços, de modo a 
assegurar que a limpeza seja realizada de forma adequada e compatível com as condições e demandas de cada 
posto. Essa comunicação terá caráter exclusivamente operacional, permanecendo sob responsabilidade da 
CONTRATADA a gestão dos empregados, o controle de ponto na condição de empregadora, a concessão de folgas, 
a aplicação de medidas disciplinares e a substituição de empregado específico. 
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A CONTRATADA deverá reparar os danos comprovadamente causados por seus empregados durante a execução 
dos serviços, após a devida apuração, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa. 

17.1. Convenção coletiva e planilha 
A licitante indicará o instrumento coletivo aplicável, sindicato, vigência, data-base, pisos, benefícios e demais parcelas. 
A Administração divulgará a convenção utilizada na estimativa. Divergência entre norma coletiva da licitante e a 
referencial será analisada quanto à legalidade e exequibilidade, sem impor enquadramento sindical indevido. 

 
17.2. Insalubridade 
Nenhum percentual de adicional de insalubridade é presumido de forma geral. A incidência e o grau dependerão de 
enquadramento legal, exposição efetiva, laudo técnico, ambiente, atividade e norma coletiva. A planilha estimativa 
deverá indicar premissa por grupo de unidade. Alteração decorrente de fato comprovado será tratada pelos 
instrumentos jurídicos pertinentes, sem conversão automática de toda a categoria em adicional de 40%. 

18. Substituição de ausências 
A CONTRATADA deverá manter reserva operacional e procedimento de substituição suficiente para cobrir faltas, 
atrasos, férias, afastamentos, intervalos, folgas e demais ausências. 
A ausência deverá ser registrada no início do turno e comunicada ao supervisor e ao preposto. 
Nas unidades comuns, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 2 (duas) horas. Nas unidades consideradas 
críticas, deverá ser imediatamente acionado plano de contingência para recomposição da cobertura. 
As horas não cobertas por motivo imputável à CONTRATADA serão deduzidas proporcionalmente, observadas as 
regras do Apêndice III e vedada a incidência financeira duplicada pelo mesmo fato. 

 
19. Supervisores e preposto 
A CONTRATADA deverá manter 2 (dois) supervisores operacionais e preposto com poderes de representação e 
decisão durante toda a execução. 

Função Atribuições mínimas 
  

Agente de limpeza 
Executar rotas e checklists, sinalizar áreas, utilizar corretamente materiais e EPIs, 
recolher resíduos comuns e comunicar ocorrências. 

Substituto, folguista ou 
reserva 

Recompor ausências e executar o mesmo padrão aplicável ao posto substituído. 

 
Supervisor operacional 

Confirmar cobertura, realizar rondas, visitas semanais na unidade, inspecionar a 
qualidade, orientar métodos, verificar uniformes, EPIs e materiais e comandar as 
correções. 

Preposto 
Representar a CONTRATADA, receber comunicações, mobilizar recursos, responder 
notificações e consolidar informações da execução. 

Administrador da 
plataforma 

Manter cadastros, perfis, fluxos, relatórios, suporte, backup, exportação e 
contingência. 

Responsável por saúde e 
segurança 

Implementar os programas e procedimentos de saúde e segurança aplicáveis. 

Os dois supervisores constituem funções contratuais próprias e não poderão ser utilizados regularmente para 
substituir os agentes responsáveis pelos postos operacionais. 

O plano operacional deverá dividir as unidades entre os supervisores, considerando a proximidade, a 
criticidade, o regime de cobertura e os horários de funcionamento. 
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20. Uniformes, identificação funcional e EPIs 
A CONTRATADA deverá fornecer gratuitamente aos empregados: 
a) uniformes completos, limpos, adequados às atividades e em conformidade com o padrão aprovado pela 
Administração; 
b) identificação funcional visível durante a permanência nas unidades; e 
c) equipamentos de proteção individual adequados aos riscos, com Certificado de Aprovação válido, quando aplicável. 
Os uniformes, a identificação e os EPIs deverão ser substituídos sempre que estiverem danificados, inadequados, 
vencidos ou sem condições de uso. 

21. Capacitação 
Antes de iniciar suas atividades, os empregados deverão receber orientação sobre: 
a) escopo dos serviços; 
b) procedimentos e sequências de limpeza; 
c) separação dos utensílios; 

d) utilização e diluição dos saneantes; 
e) leitura dos rótulos e informações de segurança; 
f) utilização dos EPIs; 
g) ergonomia; 
h) segregação dos resíduos; 
i) conduta, sigilo e tratamento dos objetos encontrados; 
j) prevenção de acidentes; 
k) acessibilidade e atendimento respeitoso aos usuários; e 
l) utilização da plataforma digital. 
A capacitação deverá ser registrada, com indicação do conteúdo, da duração, do instrutor e dos participantes. 
Deverá ser realizada reciclagem semestral e sempre que houver acidente, alteração relevante, reincidência de falhas, 
introdução de novo produto ou equipamento ou ingresso do empregado em unidade com tipologia especial. 

 
22. Saúde e segurança do trabalho 
A CONTRATADA deverá: 
a) manter PGR, PCMSO, ASO e demais documentos legalmente exigíveis; 
b) avaliar os riscos químicos, biológicos, ergonômicos, elétricos, de queda, corte, esforço e exposição climática; 
c) fornecer gratuitamente, higienizar quando cabível, orientar quanto à guarda e substituir os EPIs adequados aos 
riscos das atividades, com Certificado de Aprovação válido, quando aplicável; 
d) comunicar e investigar acidentes e condições inseguras; 
e) assegurar a interrupção da atividade diante de risco grave e iminente; e 
f) manter procedimentos para exposição química, perfurocortantes, incêndio, agressão, animal solto e falha elétrica. 

23. Documentos relacionados à mão de obra 
A CONTRATADA deverá manter e apresentar mensalmente: 
a) relação atualizada dos empregados vinculados à execução, com indicação do posto e do período de atuação; 
b) registros de frequência, escalas e substituições; 
c) comprovantes de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro 
salário; 
d) comprovantes de recolhimento do FGTS e das contribuições previdenciárias; 
e) comprovantes de concessão e pagamento de férias e respectivo adicional; 
f) comprovantes de pagamento dos benefícios previstos na norma coletiva; 
g) documentos relativos aos empregados desligados ou comprovação de sua realocação; 
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h) registros de treinamento; 
i) comprovantes de entrega de uniformes e EPIs; e 
j) demais documentos previstos na legislação, no Contrato ou solicitados justificadamente pela fiscalização. 

 
24. Estrutura de apoio local 

Não será exigida sede, filial ou escritório previamente instalado em São Carlos como condição de participação 
na licitação. 

Durante a execução, a CONTRATADA deverá demonstrar, no prazo de até 30 (trinta) dias contado do início 
do Contrato, que possui sede, filial, escritório ou preposto à disposição dos empregados e da Administração no 
Município de São Carlos, em conformidade com o Decreto Municipal nº 872/2024. 

25. Plataforma digital 
A CONTRATADA deverá disponibilizar e manter plataforma digital destinada a: 
a) identificar unidades, postos, regimes, turnos, supervisores e responsáveis; 
b) registrar o início e o término da cobertura; 
c) registrar faltas, atrasos, substituições, remanejamentos autorizados e justificativas; 
d) disponibilizar checklists por tipologia; 
e) registrar rotinas, ocorrências, evidências e ações corretivas; 
f) aplicar o IMR de forma configurável e transparente; 
g) gerar relatórios e painéis; 
h) preservar o histórico das alterações; 
i) permitir a exportação dos dados; 
j) registrar falhas e procedimentos de contingência; e 
k) manter trilha de auditoria. 

Os serviços relacionados à plataforma digital constituirão itens próprios de pagamento, compreendendo: 
implantação, configuração e treinamento; licença, hospedagem, suporte e atualização, durante o período de execução 
contratual; e saída e portabilidade dos dados. 

A plataforma não substituirá o ateste formal do fiscal nem produzirá automaticamente autorização de 
pagamento, aplicação de glosa ou imposição de sanção. 

26. Funcionalidades obrigatórias da plataforma 
A plataforma deverá contemplar: 

a) cadastro hierárquico do Contrato, das unidades, dos endereços, dos postos, dos regimes e dos turnos; 
b) registro de cobertura com data, horário, posto, método utilizado e indicação de contingência; 
c) tratamento de ausências e substituições sem exclusão do registro original; 
d) checklists, rotinas programadas, ocorrências e planos de correção; 
e) cálculo transparente do IMR, com histórico das versões; 
f) relatórios com filtros e exportação em formatos CSV, XLSX e PDF; 
g) exportação dos dados brutos em formato estruturado; 
h) identificação do usuário, da data, do horário e da justificativa das alterações; 
i) perfis de acesso compatíveis com as atribuições da CONTRATADA, do gestor e do fiscal; 
j) autenticação, bloqueio e registro dos acessos; 
k) funcionamento por contingência na indisponibilidade de rede ou sistema; 
l) reconciliação dos registros produzidos em contingência; 
m) backup e restauração; e 
n) portabilidade dos dados ao término da contratação. 

Caso a CONTRATADA utilize a plataforma como sistema oficial de registro eletrônico da jornada de seus 
empregados, caberá exclusivamente a ela observar as normas trabalhistas aplicáveis. 
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27. Níveis de serviço da plataforma 

Indicador Nível mínimo 

Disponibilidade mensal 99,5%, excluídas as janelas previamente comunicadas e aceitas 

Manutenção programada Até 4 horas por mês, com aviso mínimo de 48 horas e fora do período crítico 

Incidente tecnológico crítico Resposta em até 1 hora e solução de contorno em até 4 horas 

RTO – prazo de restauração Até 8 horas para serviço crítico 

RPO – perda máxima de dados Até 24 horas, com backups diários 

Exportação mensal Disponível até o segundo dia útil após o fechamento 

Retenção dos registros Pelo período definido no Contrato e na legislação aplicável 

 
28. Integridade e governança dos registros 

A plataforma deverá assegurar: 
a) preservação do registro original; 
b) criação de novo evento vinculado quando houver correção; 
c) identificação do autor, da data, do horário e da justificativa de qualquer alteração; 
d) possibilidade de reprodução dos cálculos; 
e) histórico das versões dos parâmetros; 
f) exportação integral e estruturada dos registros; 
g) perfil de consulta para a Administração; e 
h) preservação das manifestações e decisões relacionadas às divergências. 

 
29. Relatórios da plataforma 

Relatório Conteúdo mínimo Periodicidade 

Cobertura por posto Previsto, realizado, ausência, substituição e saldo Diário e mensal 

Rotinas Programadas, concluídas, atrasadas e justificadas Diário e semanal 

Ocorrências Situação, prazo, prioridade, responsável e conclusão Tempo real e mensal 

IMR Dados, fórmula, pesos, nota, evidências e ajustes Mensal 

Tecnologia Disponibilidade, incidentes, suporte e contingência Mensal 

Registros de auditoria Alterações, acessos e exportações relevantes Sob demanda 

Materiais municipais Itens críticos, consumo e solicitações Semanal e mensal 

Encerramento Cadastros, exportações, pendências e entrega dos dados Ao término da contratação 

 
30. Proteção de dados e segurança da informação 

O tratamento dos dados deverá observar a finalidade contratual, a necessidade, a adequação, a segurança e 
os demais princípios previstos na legislação. 

O Município atuará como controlador dos dados tratados para a fiscalização pública, e a CONTRATADA como 
operadora, ressalvados os tratamentos decorrentes de suas próprias obrigações trabalhistas, nos quais atuará como 
controladora. 

A CONTRATADA deverá: 
a) coletar somente os dados necessários à execução, à segurança, à medição e ao cumprimento das obrigações 
legais; 
b) utilizar relatórios agregados quando a identificação nominal não for necessária; 
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que deixarem de ser necessários; 
d) proteger os dados durante o armazenamento e a transmissão; 
e) manter logs, backups e procedimentos de restauração; 
f) controlar os suboperadores envolvidos; 
g) impedir o uso dos dados para publicidade, perfilamento ou finalidade própria não autorizada; 
h) devolver ou eliminar os dados ao término do Contrato, observadas as obrigações legais de retenção; e 
i) comunicar ao Município qualquer incidente de segurança imediatamente e, no máximo, em 24 (vinte e quatro) horas 
da ciência inicial, apresentando as atualizações necessárias durante sua apuração; 
j) manter registro dos suboperadores envolvidos, da localização relevante do tratamento e das eventuais 
transferências de dados; 
k) atender às solicitações e às auditorias relacionadas à proteção de dados e à segurança da informação nos prazos 
estabelecidos contratualmente. 

Não será exigida biometria ou reconhecimento facial como padrão obrigatório, salvo mediante justificativa 
específica, demonstração da necessidade, fundamento jurídico e avaliação dos riscos envolvidos. 

A geolocalização, quando utilizada, deverá limitar-se ao registro necessário e à respectiva janela de trabalho, 
com informação transparente aos titulares, perfis de acesso restritos e alternativa de contingência. Deverão ser 
priorizados dados relacionados ao posto e ao evento, em substituição ao monitoramento contínuo da pessoa. 

30.1. Tratamento de incidentes 
A comunicação inicial deverá informar, na medida das informações disponíveis, a natureza do incidente, a 

data de ocorrência e de identificação, os sistemas e dados afetados, os titulares envolvidos, a extensão provável, as 
medidas de contenção adotadas e o contato responsável pelo acompanhamento. A CONTRATADA deverá preservar 
as evidências, cooperar com a análise e abster-se de realizar comunicação pública em nome do Município sem 
autorização, ressalvada obrigação legal. 

31. Implantação e aceite da plataforma 
A implantação da plataforma observará os seguintes marcos: 

 

Marco Prazo de referência Entrega 

Reunião inicial até 2 dias úteis da ordem governança, contatos, riscos e cronograma 

Plano operacional até 5 dias úteis 
unidades, escalas, supervisão, contingência e 

treinamento 

Ambiente 
configurado 

até 7 dias úteis cadastros, perfis, indicadores e testes 

Treinamento 
antes do início da operação 

assistida 
usuários da contratada e fiscais indicados 

Operação assistida primeiros 15 dias suporte reforçado, ajustes sem perda de evidência 

Aceite de 
implantação 

até o 20º dia termo do gestor após correções 

A indisponibilidade tecnológica não autoriza adiar o início dos serviços de limpeza. A CONTRATADA deverá 
utilizar os procedimentos de contingência e reconciliar posteriormente os dados. 

O aceite da implantação dependerá da verificação dos seguintes elementos: 
a) ambiente ativo; 

b) unidades, postos e regimes cadastrados; 
c) usuários e perfis configurados; 
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d) registros de cobertura e substituição; 
e) checklists e ocorrências; 
f) IMR configurado; 
g) relatórios disponíveis; 
h) contingência; 
i) backup; 
j) exportação dos dados; 

k) treinamento dos usuários indicados; e 
l) canais de suporte. 

O aceite da implantação será formalizado pelo gestor após a verificação dos elementos previstos neste item 
e a correção das falhas identificadas. 

O pagamento do item referente à implantação, configuração e treinamento ficará condicionado ao aceite da 
implantação pela Administração, após a verificação do atendimento dos requisitos e entregáveis estabelecidos neste 
item, não sendo suficiente a mera disponibilização de acesso à plataforma. 

32. Alterações e continuidade tecnológica 
A CONTRATADA poderá atualizar ou substituir a plataforma desde que preserve todas as funcionalidades, 

os dados, o histórico, os níveis de serviço, a segurança e a portabilidade. 
A alteração dependerá de comunicação prévia e aprovação da Administração quando afetar funcionalidades, 

cálculos, hospedagem, suboperadores, tratamento de dados ou condições de acesso. 
Não será admitida alteração que reduza funcionalidades, modifique o IMR sem autorização, elimine registros 

ou interrompa a execução. 
 

33. Plano de saída 
Nos 60 (sessenta) dias finais da vigência ou tão logo seja formalmente comunicada a extinção do Contrato, a 

CONTRATADA deverá: 
a) atualizar os cadastros; 
b) tratar as pendências existentes; 
c) exportar todos os dados e anexos; 
d) entregar o dicionário dos dados; 
e) entregar os relatórios e registros das ocorrências; 
f) apresentar o inventário dos materiais e equipamentos sob sua guarda; 
g) manter o acesso necessário durante o período de transição; e 
h) devolver ou eliminar os dados de acordo com as instruções da Administração e a legislação aplicável. 

 
34. Subcontratação 

É vedada a subcontratação dos serviços de limpeza, da cobertura dos postos e da supervisão operacional 
em extensão que comprometa ou esvazie a responsabilidade da CONTRATADA. 

Poderá ser admitida a subcontratação da plataforma, da hospedagem, do suporte ou de outros serviços 
tecnológicos acessórios, mediante autorização da Administração e manutenção da responsabilidade integral da 
CONTRATADA. 

A subcontratação não estabelecerá vínculo entre a Administração e a empresa subcontratada. 
 

35. Sustentabilidade 
A execução deverá observar: 

a) diluição correta dos produtos; 
b) consumo racional de água e energia; 
c) prevenção de desperdícios; 
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d) segregar os resíduos e, quando houver sistema municipal disponível, separar os materiais recicláveis; 
e) utilização segura e prolongamento da vida útil dos utensílios e equipamentos; 
f) comunicação de consumo anormal; e 
g) utilização prioritária de registros digitais. 
As metas de sustentabilidade não poderão incentivar subdosagem de produtos, omissão de limpeza ou redução 
indevida das rotinas. 

36. Conduta e integridade 
Os empregados deverão agir com urbanidade, respeito, discrição e tratamento adequado aos servidores e 

usuários. 
A CONTRATADA deverá prevenir assédio, discriminação, fraude e manipulação dos registros da execução. 
A CONTRATADA deverá observar a legislação aplicável em matéria de anticorrupção, conflito de interesses, 

presentes, fraude e canais de denúncia. 
É vedado: 

a) oferecer vantagem a agente público; 
b) ocultar ausência ou falha; 
c) alterar registros sem preservação do histórico; 
d) manipular o IMR; 
e) utilizar informações obtidas durante a execução para finalidade estranha ao Contrato; e 
f) divulgar dados, imagens ou informações das unidades sem autorização. 

37. Chaves, credenciais e objetos encontrados 
a) Chaves, cartões, senhas, controles e credenciais deverão ser entregues e devolvidos mediante registro. 
b) É proibida sua cópia, divulgação, empréstimo ou utilização fora da execução dos serviços. 
c) A perda deverá ser imediatamente comunicada. 
d) Os objetos encontrados deverão ser entregues ao responsável da unidade mediante registro. 
e) Numerário, documentos pessoais, medicamentos, mídias, armamentos, munições ou itens suspeitos não 

deverão ser transportados ou guardados pela equipe sem orientação formal. 

38. Obrigações específicas da Administração 
A Administração deverá: 

a) emitir as ordens necessárias à execução, disponibilizar acesso às unidades e fornecer as normas, os contatos 
e as informações institucionais necessárias; 

b) fornecer e repor os materiais, saneantes, consumíveis, utensílios e equipamentos; 
c) disponibilizar pontos de água e energia; 
d) fornecer local adequado para armazenamento; 
e) informar riscos específicos, restrições de acesso e rotas de emergência; 
f) designar gestor e fiscal; 
g) fornecer os usuários, os perfis e os acessos institucionais necessários à plataforma, proteger as credenciais 

sob sua responsabilidade e comunicar os incidentes de segurança de que tiver conhecimento; 
h) comunicar as ocorrências identificadas; 
i) avaliar os registros e as medições; 

j) providenciar manutenção dos equipamentos municipais; 
k) evitar solicitações diretas aos empregados que configurem desvio de função ou exercício de poder diretivo; 
l) validar as unidades, os horários, as rotinas, a classificação de criticidade e os responsáveis locais 

considerados na execução dos serviços; 
m) coordenar, no âmbito de suas competências, a transição contratual e a conferência do inventário dos 

materiais, equipamentos, dados e registros relacionados à execução. 
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38.1. Impedimento decorrente de condição municipal 

Quando a falta de acesso, de material, de equipamento ou de providência sob responsabilidade da 
Administração impedir ou afetar a execução, a CONTRATADA deverá registrar a ocorrência e indicar as medidas de 
mitigação possíveis. A fiscalização avaliará a causa, o período afetado, os serviços efetivamente disponibilizados e 
os efeitos sobre a medição. 

Não será imputada à CONTRATADA falha qualitativa decorrente exclusivamente de condição atribuível à 
Administração, desde que devidamente comprovada e comunicada tempestivamente. Essa exclusão de 
responsabilidade não implicará remuneração por serviço ou atividade que não tenha sido efetivamente executado. 
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Apêndice III – Instrumento de Medição de Resultado – IMR e Critérios de Glosa 

1. Auditoria 
O Município poderá auditar registros, confrontar ponto operacional, escalas, acesso físico, checklists, imagens, 
documentos e entrevistas, preservando minimização de dados. Alterações manuais serão identificadas. Amostras e 
critérios deverão ser reproduzíveis; inconsistências serão submetidas à contratada antes do fechamento, salvo 
urgência de proteção do erário. 

 
2. Medição, IMR, glosas e pagamento 
A medição dos serviços deverá observar as seguintes metas mínimas: 
a) cobertura de, no mínimo, 98% (noventa e oito por cento) das horas-postos previstas, sem tolerância ao abandono 
de unidade crítica; 
b) pontuação mensal igual ou superior a 90 (noventa) pontos no Instrumento de Medição de Resultado – IMR; 
c) cobertura, dentro dos prazos estabelecidos, de no mínimo 95% (noventa e cinco por cento) das ausências que 
exijam substituição; 
d) regularidade de 100% (cem por cento) da documentação trabalhista e de segurança exigida; e 
e) rastreabilidade de 100% (cem por cento) das medições, mediante registros, evidências e aceite da fiscalização. 

2.1 Ciclo mensal 

Etapa Prazo de referência Responsável 

Fechamento de registros último dia do mês Contratada 

Relatório e documentos até o 3º dia útil Contratada 

Conferência técnica/setorial até o 7º dia útil Fiscais 

Manifestação sobre 
divergências 

3 dias úteis da ciência Contratada 

Consolidação/ateste até o 12º dia útil, salvo 
diligência 

Gestor/fiscais 

Nota fiscal e pagamento conforme edital e 
contrato 

Contratada/Município 

2.2 Ordem de cálculo 
Primeiro será apurado o valor bruto contratual do ciclo. Em seguida serão deduzidos serviços e horas não 

executados, com base nos preços unitários e na memória de cálculo. Sobre a base remanescente incidirá, quando 
cabível, o ajuste qualitativo do IMR. Depois serão consideradas retenções legais e compensações formalmente 
constituídas. Multa administrativa somente será aplicada em processo próprio com contraditório e ampla defesa. 

• Sem dupla incidência 

A mesma hora não executada não poderá gerar simultaneamente dedução integral e nova glosa qualitativa 
com idêntico fundamento. O IMR poderá registrar a falha para histórico e gatilho de plano de ação, mas o 
cálculo financeiro deverá excluir duplicidade. 
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2.3 IMR 

Indicador Peso 

Cobertura das horas-postos 22 

Substituição de ausências 10 

Qualidade das rotinas ordinárias 15 

Rotinas periódicas 8 

Uso/controle dos materiais municipais 5 

Condição geral das unidades 10 

Supervisão e resposta 8 

Registros, rastreabilidade e auditoria 8 

Disponibilidade da plataforma 5 

EPIs, segurança e treinamento 5 

Sustentabilidade e resíduos 2 

Relatórios e obrigações de medição 2 

TOTAL 100 

 

Pontuação mensal Ajuste qualitativo sobre a base remanescente 

90,00 a 100,00 sem ajuste 

80,00 a 89,99 2% 

70,00 a 79,99 5% 

60,00 a 69,99 10% 

abaixo de 60,00 15% e avaliação de providências, sem sanção 
automática 

Os critérios de pontuação, evidência mínima, amostragem e exclusão aplicáveis a cada indicador encontram-
se detalhados nos subitens seguintes deste Apêndice. A nota zero em item não avaliado por causa exclusiva do 
Município não será presumida; o peso será tratado conforme regra documentada, preferencialmente neutralizado ou 
redistribuído proporcionalmente entre itens avaliáveis, com justificativa. 

2.3.1 Fórmula e critérios por indicador 
Para cada indicador i, será apurada a razão de conformidade qᵢ, entre 0 e 1, e a pontuação Sᵢ = Pᵢ × qᵢ, em 

que Pᵢ é o peso. O numerador conterá oportunidades conformes; o denominador, apenas oportunidades efetivamente 
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avaliáveis e atribuíveis à contratada. O relatório exibirá dados brutos, exclusões, fórmula e arredondamento a duas 
casas. Critério meramente subjetivo, sem amostra e evidência identificada, não produzirá glosa. 

 

Indicador Razão de conformidade e evidência mínima 

I01 Cobertura - 22 q = 1 − horas descobertas atribuíveis/horas previstas; programação, 
início/fim, ausência e substituição; apuração sobre 100% dos postos 

I02 Substituição -10 q = recomposições dentro do prazo/ausências que exigiam recomposição; 
alerta, acionamento, chegada e criticidade 

I03 Rotinas ordinárias - 15 q = itens conformes/itens avaliáveis da amostra; checklist, inspeção, 
padrão funcional e eventual correção 

I04 Rotinas periódicas - 8 q = rotinas concluídas no prazo/rotinas programadas e viáveis; calendário, 
ordem, conclusão e validação 

I05 Materiais municipais - 
5 

q = deveres de conferência, uso, guarda e alerta cumpridos/oportunidades 
sob controle da contratada; falta municipal neutralizada 

I06 Condição das 
unidades — 10 

q = ambientes conformes/ambientes avaliáveis, excluídos desgaste e 
defeito estrutural documentados 

I07 Supervisão/resposta 
— 8 

q = rondas e respostas no padrão/rondas e respostas exigíveis; roteiro, 
orientação, prazo e validação 

I08 Registros/auditoria — 
8 

q = eventos completos e rastreáveis/eventos auditados; autor, data, posto, 
motivo, histórico e anexo pertinente 

I09 Plataforma — 5 q = disponibilidade observada/meta, limitada a 1, combinada com 
cumprimento de P1, exportação e contingência; monitor e incidentes 

I10 
EPI/segurança/treinamen 
to — 5 

q = observações conformes/observações avaliáveis; entrega, CA, uso, 
treinamento e tratamento de risco 

I11 
Sustentabilidade/resíduos 
— 2 

q = práticas conformes/oportunidades avaliáveis; diluição, consumo, 
segregação e destinação interna 

I12 Relatórios/medição — 
2 

q = entregas tempestivas e completas/entregas exigíveis; protocolo, 
versão, consistência e saneamento 

 
2.3.2 Amostragem e criticidade 

Cobertura, ocorrências, rotinas periódicas programadas, disponibilidade e entregas mensais serão verificadas 
sobre o universo de registros. Para qualidade física, o plano mensal selecionará ao menos 20% dos pontos 
operacionais, com rotação que alcance todos os pontos em até três competências, incluindo obrigatoriamente unidade 
com funcionamento diário, unidade com ocorrência P1/P2, unidade de cada carteira de supervisor e unidade de 
tipologia especial. A seleção será registrada antes do fechamento, podendo haver inspeção adicional motivada. 
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Em cada unidade amostrada, serão avaliados ambientes representativos: entrada/circulação, sanitário, 
ambiente de trabalho ou atendimento, ponto de resíduos e área especial existente. Falha crítica — risco grave não 
sinalizado, sanitário objetivamente inutilizável por omissão de limpeza, fraude de registro ou mistura perigosa de 
produto — zera o item diretamente afetado na amostra e exige ocorrência individual; não zera, por presunção, todo o 
contrato. 

2.3.3 Neutralização, não duplicidade e cálculo financeiro 
Quando um fato já tiver gerado dedução integral da parcela não executada, a ocorrência permanecerá no 

histórico e nos gatilhos de melhoria, porém será excluída do numerador e do denominador do indicador usado para 
ajuste financeiro. Igual neutralização ocorrerá quando a avaliação for inviável por causa exclusiva do Município, 
terceiro ou força maior reconhecida. A nota financeira será normalizada pela fórmula Nf = 100 × (soma das pontuações 
elegíveis) / (soma dos pesos elegíveis). 

Exemplo: se horas descobertas foram integralmente deduzidas, I01 pode compor o painel gerencial, mas seu 
peso não integra o ajuste financeiro pelo mesmo fato; os demais pesos elegíveis são normalizados para 100. Se 
somente parte do impacto foi deduzida, o relatório deve separar exatamente os eventos, sem usar a mesma ocorrência 
duas vezes. Este Apêndice e a plataforma reproduzirão esta regra. 

 
2.3.4 Contraditório da medição 

Antes do ateste definitivo, a contratada receberá planilha de eventos, amostra, evidências, exclusões, nota 
gerencial, nota financeira, deduções e memória. Poderá apontar erro material, causalidade, duplicidade ou prova 
contemporânea no prazo do ciclo. A decisão será motivada por evento controvertido. A correção não apaga o cálculo 
anterior; gera versão nova e mantém trilha. 

 
2.4 Recebimento 

O recebimento provisório e definitivo observará o art. 140 da Lei nº 14.133/2021 e a regulamentação 
municipal. A aceitação mensal não afasta responsabilidade por vício oculto, obrigação trabalhista ou dado fraudulento 
posteriormente comprovado. O silêncio do fiscal setorial não equivale a aceite automático. 

 
2.5 Pagamento e retenções 

A nota fiscal será emitida pelo valor apurado e atestado. O Município realizará retenções tributárias e as 
medidas de proteção trabalhista legalmente cabíveis. Em razão da dedicação predominante de mão de obra, a 
CONTRATADA apresentará a documentação mensal prevista no item 23 do Apêndice II, manterá a garantia contratual 
e se sujeitará, quando configurada hipótese do art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 
872/2024, à retenção de valores, ao pagamento direto ou a outra providência protetiva formalmente motivada. 
Nenhuma retenção será presumida ou aplicada sem fundamento legal, apuração e registro no processo. 

 
3.0 Evidência por indicador do IMR 

Indicador Evidências primárias Verificação municipal 

Cobertura eventos de início/fim, contingência, 
substituições 

confronto com regime, acesso e 
amostra 

Substituição alerta, aceite do preposto, hora de 
recomposição 

tempo entre ausência e cobertura 

Rotina ordinária checklist, ocorrência e correção inspeção setorial amostral 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS 
São Carlos, Capital da Tecnologia 

Secretaria Municipal de Justiça 

 

 

Indicador Evidências primárias Verificação municipal 

Rotina periódica programação e conclusão por ambiente aderência ao calendário e 
inspeção 

Materiais 
municipais 

recebimento, consumo, alerta de estoque inventário, entrega e causalidade 

Condição geral roteiro de verificação e registro de exceção amostra representativa, sem exigir 
perfeição estrutural 

Supervisão rondas, orientações e prazos de resposta presença útil e eficácia da 
correção 

Auditoria logs, versões e exportação testes de integridade e 
reconciliação 

Disponibilidade monitoramento, incidentes e janelas cálculo mensal do SLA 

SST treinamento, EPI, CA e ocorrência inspeção e documentos aplicáveis 

 
4.0 Protocolo de inspeção 

O fiscal escolherá unidades segundo plano mensal que combine criticidade, rodízio e amostra aleatória. 
Deverá evitar avaliar apenas locais problemáticos ou apenas locais centrais. O roteiro identificará data, janela, 
ambientes, itens, condições excepcionais, insumos disponíveis e oportunidade de acompanhamento pelo preposto. A 
inspeção não será anunciada quando isso comprometer a finalidade, mas a contratada será informada do resultado 
e poderá apresentar contexto e evidência complementar. 

• registrar primeiro o fato observável, separando-o da conclusão jurídica ou financeira; 

• identificar se a causa está sob domínio da contratada, do Município, de terceiro ou ainda é indeterminada; 

• classificar criticidade considerando risco, extensão, recorrência, tempo e impacto no atendimento; 

• fixar prazo realista de correção e verificar seu cumprimento; 

• não fotografar usuário, documento, tela, prontuário, criança ou situação sensível sem necessidade; 

• encerrar ocorrência somente após evidência ou nova inspeção compatível com a criticidade; 

• registrar divergência de avaliação e submetê-la ao gestor antes do fechamento financeiro. 

4.1 Regras de amostragem e nota 

Para itens baseados em amostra, a nota resultará da proporção ponderada de conformidade, com pesos por 
criticidade quando previamente divulgados. A amostra insuficiente, sem culpa da contratada, não produzirá nota zero. 
Se uma unidade estiver fechada por decisão municipal, será substituída na amostra ou marcada como não avaliável. 
Eventos críticos comprovados poderão afetar o indicador correspondente mesmo fora da amostra regular, desde que 
haja regra prévia. 

A fiscalização manterá consistência temporal. Mudança de interpretação, peso ou evidência somente valerá 
após formalização e, quando afetar obrigação material, alteração contratual cabível. A plataforma conservará versão 
dos parâmetros usados em cada competência para que o cálculo possa ser reconstituído. 

 
4.2 Conciliação e contraditório da medição 

Antes do ateste, a contratada receberá relatório de divergências com unidade, evento, fundamento, valor ou 
nota sugerida e prazo de manifestação. Sua resposta poderá reconhecer, explicar, juntar evidência ou contestar 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS 
São Carlos, Capital da Tecnologia 

Secretaria Municipal de Justiça 

 

causalidade. O fiscal decidirá item a item, registrando acolhimento ou rejeição. Questão não resolvida que não impeça 
o pagamento da parcela incontroversa será segregada para decisão, evitando retenção integral desproporcional. 

Situação Tratamento 

Registro ausente, serviço comprovado por 
contingência 

regularizar evento, auditar e avaliar falha de registro 
separadamente 

Registro presente, serviço não constatado apurar inconsistência; prevalece conjunto probatório, não 
o clique isolado 

Falha causada por material municipal excluir efeito qualitativo imputável e acionar reposição 

Hora descoberta dedução proporcional; indicador registra desempenho 
sem repetir valor 

Não conformidade corrigida no prazo pontuar conforme regra; valorizar resposta sem apagar 
ocorrência 

Fraude ou manipulação intencional preservar evidência e instaurar procedimento 
sancionador 

 
4.3 Relatório mensal consolidado 

O relatório terá capa de competência, síntese executiva, valor bruto, deduções, base do IMR, notas, ajuste 
qualitativo, valor atestado, itens controvertidos, plano de ação, unidades visitadas, amostra, incidentes tecnológicos, 
estoque crítico, obrigações documentais e assinaturas. Anexos digitais serão referenciados por identificador e 
preservados. O relatório deve permitir que auditor que não acompanhou a execução entenda o cálculo sem depender 
de explicação oral. 
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Apêndice IV – Modelo de Proposta e Planilha de Custos e Formação de Preços 

 

 
Linha obrigatória 

 
Unidade 

Quantidade 
referencial 

Condição de 
medição e 
pagamento 

Posto Seg–Sex, 8 h/dia posto/mês 52 Mensal 

Posto Seg–Sex, 8 h/dia + sáb. 4 h posto/mês 2 Mensal 

Posto Seg–Dom, 8 h/dia posto/mês 6 Mensal 

Supervisão supervisor/mês 2 Mensal 

 

 
Implantação/configuração/treinamento 

 

 
unidade 

 

 
1 

Parcela única, após 
a conclusão e o 

aceite da 
implantação pela 

Administração 

Licença/hospedagem/suporte mês 12 
Mensal, durante a 

execução contratual 

 

 
Saída/portabilidade 

 

 
unidade 

 

 
1 

Parcela única, após 
a conclusão e o 

aceite das entregas 
previstas no Plano 

de Saída 

A planilha deverá discriminar salários, benefícios, encargos, provisões, substituições, reserva operacional, 
uniformes, EPIs, insumos de mão de obra, custos indiretos, tributos e lucro, sem incluir os materiais, saneantes, 
consumíveis, ferramentas e equipamentos fornecidos pela Administração. Os custos relativos à plataforma digital 
deverão ser demonstrados separadamente, de acordo com os respectivos itens de pagamento previstos na planilha 
da contratação. A apresentação de preço simbólico em componente essencial, compensação interna não explicada, 
jornada incompatível com a legislação ou benefício inferior ao obrigatório ensejará diligência e, quando a 
inconsistência não for sanável, a desclassificação da proposta. 
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Apêndice V – Roteiro da Prova de Conceito da Plataforma Digital 

1. Fundamento, necessidade e finalidade 
A prova de conceito será utilizada para comprovar a aderência da plataforma oferecida às especificações 

essenciais deste TR, nos termos do art. 17, § 3º, da Lei nº 14.133/2021 e dos arts. 20 a 22 do Decreto Municipal nº 
872/2024. A exigência é necessária porque a plataforma produzirá registros que servirão à identificação de postos, 
medição financeira, IMR, contraditório, auditoria e portabilidade; simples declaração comercial não permite verificar 
cálculo, rastreabilidade e segregação de acesso. 

A PoC não pontuará características supérfluas, marca, linguagem de programação, fabricante ou aparência 
específica. Seu objetivo é verificar requisitos funcionais, de segurança, auditoria e saída de dados diretamente 
vinculados ao resultado contratual, preservando competitividade, julgamento objetivo, isonomia e proporcionalidade. 

 
2. Momento e convocação 

A PoC ocorrerá na fase de julgamento, somente em relação à licitante provisoriamente classificada em 
primeiro lugar, depois da análise inicial do preço e da documentação técnica da proposta e antes de sua aceitação 
definitiva. A convocação será divulgada pelo sistema eletrônico com antecedência mínima de 5 dias úteis e informará 
data, horário, formato presencial, remoto ou híbrido, endereço ou link, duração, roteiro, responsáveis, forma de 
acompanhamento e recursos que serão disponibilizados pela Administração. 

A licitante indicará até três representantes para conduzir a demonstração e responder perguntas técnicas. 
Não será exigida instalação definitiva, integração com sistema municipal, cessão de licença de produção, cadastro de 
empregados reais ou deslocamento desnecessário quando a sessão puder ocorrer remotamente com igual segurança 
e publicidade. 

 
3. Comissão, publicidade e acompanhamento 

A avaliação será conduzida por comissão formalmente designada, com conhecimentos complementares de 
operação contratual, fiscalização e tecnologia. Um integrante conduzirá o roteiro, outro registrará evidências e o 
conjunto deliberará de forma motivada. A sessão será registrada em ata e poderá ser gravada pela Administração, 
observadas segurança, proteção de dados e segredo comercial estritamente identificado. 

Os demais licitantes poderão acompanhar a sessão sem interferir na demonstração. Questionamentos serão 
apresentados pelo canal e no momento definidos na convocação, registrados em ata e respondidos pela comissão. A 
divulgação do local, período e resultado observará o art. 21 do Decreto Municipal nº 872/2024. 

 
4. Ambiente, dados e cenário de teste 

A demonstração utilizará ambiente de teste da própria licitante e conjunto de dados inteiramente fictício 
fornecido ou aprovado pela comissão. O cenário conterá unidades, postos, regimes de segunda a sexta-feira, durante 
8 horas diárias; de segunda a sexta-feira, durante 8 horas diárias, com acréscimo de 4 horas aos sábados; e de 
segunda-feira a domingo, durante 8 horas diárias, usuários com perfis distintos, ausência, substituição, rotina, 
ocorrência, falha de material municipal, indisponibilidade e competência mensal de medição. 

A licitante poderá carregar previamente apenas cadastros básicos disponibilizados com a convocação. Os 
eventos que comprovam fluxo, cálculo, log e exportação serão executados durante a sessão. Vídeo promocional, 
apresentação estática, declaração do fabricante, protótipo não funcional ou promessa de desenvolvimento futuro não 
comprovam atendimento de requisito obrigatório. 

 
5. Procedimento de execução 

• abertura pela comissão, identificação dos participantes, confirmação do ambiente e leitura das regras; 

• execução dos itens na ordem do roteiro, admitida alteração apenas para contornar impedimento técnico 
registrado; 
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• operação pela licitante sob comando do roteiro, sem acesso da comissão a código-fonte ou informação comercial 
sem pertinência; 

• registro, para cada item, da ação realizada, resultado observado, evidência gerada e eventual ocorrência; 

• realização de perguntas de esclarecimento sem inclusão de requisito novo ou comparação subjetiva entre 
interfaces; 

• encerramento com leitura das ocorrências, identificação das evidências recebidas e manifestação técnica da 
licitante. 

A duração de referência será de até 6 horas úteis, divididas em dois blocos, podendo ser prorrogada de forma 
motivada pela comissão quando houver indisponibilidade imputável à Administração ou quando a conclusão do roteiro 
exigir tempo adicional razoável. Custos ordinários da demonstração correrão por conta da licitante, sem exigência de 
aquisição ou customização exclusiva para o Município. 

6. Método de avaliação e repetição controlada 
Cada requisito receberá um dos resultados: ATENDE, NÃO ATENDE ou NÃO AVALIADO POR 

IMPEDIMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. O resultado ATENDE exige a execução da ação e a produção da evidência 
prevista. O resultado NÃO ATENDE será registrado quando a função não existir, não puder concluir o fluxo, produzir 
cálculo incompatível, não preservar histórico ou depender de desenvolvimento posterior. Item não avaliado por causa 
municipal será reagendado e não prejudicará a licitante. 

Será admitida uma repetição do item na mesma sessão quando a falha decorrer de erro de operação, massa 
fictícia ou configuração disponível no produto, desde que não haja alteração de código, contratação de módulo 
ausente, desenvolvimento de nova função ou tratamento privilegiado. A mesma possibilidade será concedida a 
qualquer licitante posteriormente convocada. Erro meramente visual ou formal que não impeça a comprovação da 
função será descrito, mas não causará reprovação isolada. 

7. Roteiro obrigatório de 24 testes 

 

Item Bloco Ação a demonstrar Critério de atendimento Evidência 

1 Cadastros Cadastrar unidades, três 
regimes, postos e responsáveis 

Hierarquia criada com 
identificação e histórico 

Tela e relatório 

2 Perfis Criar gestor, fiscal, supervisor, 
operador e auditor 

Permissões segregadas e 
acesso indevido negado 

Teste de 
usuários 

3 Cobertura Registrar início e fim no posto 
correto 

Evento com data, hora, posto, 
método e duração 

Tela e 
exportação 

4 Ausência Registrar falta ou atraso e 
disparar alerta 

Previsão original preservada 
e ocorrência rastreável 

Tela e log 

5 Substituição Vincular substituto e tempo de 
recomposição 

Cobertura recomposta sem 
apagar a ausência 

Relatório 

6 Regime 
diário 

Configurar cobertura de 
segunda a domingo 

Posto e escala distinguíveis, 
sem pessoa única de 56 h 

Cadastro e 
relatório 

7 Contingência Registrar evento offline ou 
alternativo e sincronizar 

Lançamento posterior 
identificado e reconciliado 

Demonstração e 
log 
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Item Bloco Ação a demonstrar Critério de atendimento Evidência 

8 Rotinas Executar checklist por tipologia 
de unidade 

Itens, exceções, data, 
responsável e conclusão 

Tela e relatório 

9 Ocorrência Abrir não conformidade crítica 
com prazo 

Criticidade, responsável, 
alerta e prazo registrados 

Fluxo 
demonstrado 

10 Correção Registrar ação corretiva e 
validação 

Histórico completo entre 
abertura e encerramento 

Tela e log 

11 Material 
municipal 

Registrar falta de insumo e 
impacto 

Causalidade, alerta e 
mitigação separados da 
execução 

Tela e relatório 

12 Medição Importar horas previstas e 
executadas 

Diferença e dedução 
proporcional reproduzíveis 

Memória de 
cálculo 

13 IMR Calcular os 12 indicadores e 
pesos 

Nota total de 100 pontos e 
faixas corretas 

Tela e 
exportação 

14 Não 
duplicidade 

Simular hora descoberta com 
efeito no IMR 

Dedução e ajuste qualitativo 
sem cobrar o mesmo fato 
duas vezes 

Memória 
comparativa 

15 Reprocessa 
mento 

Corrigir dado com justificativa e 
recalcular 

Valores anterior e novo, autor, 
data e motivo preservados 

Log e relatório 

16 Auditoria Filtrar inclusões, alterações, 
usuários e datas 

Trilha pesquisável, íntegra e 
exportável 

Tela e arquivo 

17 Relatórios Gerar cobertura, ocorrências e 
medição 

Filtros por competência, 
unidade, posto e situação 

PDF/XLSX 

18 SLA Exibir disponibilidade, janela e 
incidente 

Cálculo mensal reproduzível e 
exclusões justificadas 

Painel e relatório 

19 Segurança Demonstrar autenticação, 
bloqueio e menor privilégio 

Acesso incompatível 
impedido e evento registrado 

Teste e log 

20 LGPD Configurar retenção, 
minimização e localização 
pontual 

Sem coleta contínua ou dado 
pessoal desnecessário 

Tela e política 

21 Backup Exibir política e evidência de 
restauração 

RPO e RTO compatíveis, com 
teste documentado 

Documento e 
evidência 

22 Suporte Abrir chamado crítico e escalar 
atendimento 

Protocolo, SLA, histórico e 
comunicação 

Demonstração 
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Item Bloco Ação a demonstrar Critério de atendimento Evidência 

23 Portabilidade Gerar pacote de saída com 
dicionário 

Dados estruturados, legíveis 
e sem dependência do 
fornecedor 

Arquivos gerados 

24 Uso e 
acessibilidad 
e 

Executar função crítica em 
dispositivo móvel e por teclado 

Interface responsiva, 
contraste legível e operação 
funcional 

Demonstração 

 
8. Aprovação, relatório e convocação sucessiva 

A aprovação exige resultado ATENDE nos 24 requisitos obrigatórios, após eventual repetição permitida. A 
comissão emitirá relatório individualizado, indicando cenário, evidência, resultado e fundamento de cada item. Não 
haverá reprovação por preferência estética, nomenclatura diferente, caminho de navegação alternativo ou ausência 
de função não prevista no roteiro. 

Todos os 24 itens são obrigatórios porque cada um protege função diretamente ligada à cobertura, medição, 
segurança, contraditório, continuidade ou acesso ao sistema. O item 24 é requisito funcional de uso e acessibilidade, 
não pontuação estética. O instrumento convocatório deverá reproduzir essa classificação e não poderá tratar como 
meramente desejável requisito que este Termo de Referência qualifica como obrigatório. 

Se a primeira colocada não atender requisito obrigatório, será cientificada do relatório e poderá registrar 
manifestação e exercer recurso no momento procedimental previsto no instrumento convocatório e no sistema 
eletrônico. Mantida a reprovação, sua proposta será desclassificada de forma motivada e a Administração examinará 
a proposta subsequente, repetindo integralmente o mesmo roteiro e condições. 

 
8.1 Evidência funcional e documental 

Itens de fluxo — cadastros, cobertura, ocorrência, medição, IMR, auditoria, relatórios, suporte e portabilidade 
— exigem operação funcional durante a sessão. Itens cuja natureza é documental — política de backup, retenção, 
segurança, LGPD e plano de continuidade — serão verificados por documento vigente e por evidência verificável de 
aplicação, como log, relatório de teste ou configuração. Não será exigido teste destrutivo, restauração de produção, 
código-fonte, certificação não prevista ou exposição de cliente real. 

8.2 Impedimento técnico e igualdade 
Falha de internet, energia, equipamento ou dado de teste fornecido pela Administração suspende o relógio e 

gera registro de impedimento. Falha do ambiente da licitante será tratada pela regra de repetição controlada. 
Reagendamento, se indispensável, terá duração apenas para os itens afetados, publicidade e condições 

idênticas para eventual licitante subsequente. A comissão não prestará consultoria, configurará produto ou sugerirá 
solução durante a prova. 

 
9. Sigilo empresarial e proteção dos dados da sessão 

A licitante identificará previamente informação que considere segredo industrial ou comercial e apresentará 
justificativa específica. A comissão restringirá apenas o acesso ao conteúdo efetivamente protegido, preservando a 
publicidade do procedimento, dos critérios, das evidências suficientes e do resultado. Não serão inseridos dados 
pessoais reais; credenciais temporárias serão revogadas após a sessão. 

 
10. Relação com o aceite contratual 
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A aprovação na PoC não substitui a implantação, os testes de segurança, o aceite da plataforma, o 
recebimento mensal ou a fiscalização da execução, conforme art. 22 do Decreto Municipal nº 872/2024 e art. 140 da 
Lei nº 14.133/2021. A solução contratada deverá conservar, durante toda a vigência, as funções demonstradas, sem 
redução de desempenho, rastreabilidade ou portabilidade. 


